ASSEMBLEIA MUNICIPAL – SESSÃO ORDINÁRIA DE SETEMBRO DE 2011


	ACTA Nº 15



Aos  vinte e nove dias do mês de Setembro do ano de dois mil e onze, pelas 15h 15m, teve lugar, no Auditório Dr. Jorge Gama, nos Paços do Concelho, Sessão Ordinária da Assembleia Municipal de Valença, de cuja convocatória, datada do dia doze do mesmo mês, constavam da Ordem de Trabalhos:

	I – Período de “Antes da Ordem do Dia”.

	II – Período da “Ordem do Dia”, com os seguintes pontos:

	1º. Apreciação da informação escrita do Presidente da Câmara Municipal;

2º. Fortaleza de Valença a Património Mundial da Humanidade – Apresentação de         Candidatura;

3º. Informação Económico Financeiro do Município de Valença – 1º Semestre de 2011;

4º. Fixação das Taxas Municipais para 2012;

5º. Candidatura ao Programa Banco Europeu de Investimento – Empréstimo Quadro;

6º. Pedido de Alteração do Mapa de Pessoal de 2011;

7º. Regulamento Municipal dos Horários de Funcionamento dos Estabelecimentos  Comerciais de Valença;

8º. Regulamento da Loja Social do Concelho de Valença;

 9º. Juízes Sociais;

       10º. Adesão do Município ao CIAB.



	III – Período de Intervenção do Público.


 Presidente da Mesa, Dr. Álvaro Guimarães Gomes, constatada a existência do necessário quórum, deu início aos trabalhos, com a habitual saudação protocolar. A todos os presentes deu as boas vindas, em particular aos membros que, pela primeira vez assistiam a uma Sessão Ordinária, devido à substituição dos membros em falta. Referiu ainda, que os Secretários da Mesa não podiam estar presentes na Sessão, embora o 2º Secretário chegasse a qualquer momento. Para dar início à Sessão,  convidou do plenário dois Deputados para seus substitutos, ficando a Deputada Dª Paula Natal como 1º Secretária em exercício e o Deputado Sr. Francisco Romeu, como  2º Secretário em exercício, (na ausência temporária do 2º Secretário).


Pela Mesa foram consideradas justificadas as faltas - face ao Regulamento, a propósito, por aqueles aduzido em escrito, que chegaram ao Secretariado de Apoio e/ou foram presentes à sessão, do Deputado Sr. Luís Amorim, substituído pelo Sr. Luís Adriano Areias; da Deputada D. Maria da Conceição Pereira, substituída pelo Sr. Avelino Lucas Gonçalves; da Drª Dora Cláudia Ferreira, substituída pela Sra Ana Luísa Pereira da Cruz;  o  Drº Jorge Dinis Gonçalves, que não indicou substituto, todos  do  Grupo Municipal do PS. A Deputada Drª Liliana Lemos Pereira, substituída pelo Sr. Fernando Rodrigues, do Grupo Municipal do CDS;  o Deputado Sr. Armando Carvalho, substituído pela Drª Sílvia Nascimento, do Grupo Municipal da CDU;   do Grupo Municipal do PSD, o  Deputado Sr. Alberto Vilas, Primeiro Secretário deste Órgão, substituído pelo Sr. Carlos Manuel Esteves.


Estiveram presentes os Srs. Deputados; Mário Rui Oliveira, Inês Rita Ferreira, José Manuel Veríssimo, Aurélia da Conceição Correia, Carlos Miguel Natal, Paula Alexandra Natal Araújo, António Soares Pereira, Sebastião Alves, José António Nogueira, Maria Margarida Rodrigues, Salustiano de Faria, Mário Teixeira Andrez, Manuel Augusto Pinto Neves, Elisabete Viana, Jorge Manuel Gonçalves, José Miguel Abreu, Augusto Melim Natal, Rui Miguel Ferreira, Manuel António de Brito, António Lima Sousa, Francisco José Romeu, Fernando Aprício Fernandes, José Augusto Areias, Manuel Gonçalves Fernandes, Manuel Nogueira Afonso, Maria Isabel de Sousa, José Carlos de Sousa, Mário Guimarães da Cruz e, José Avelino Fernandes.  


A Primeira Secretária em exercício, Srª Paula Natal, após as saudações protocolares dirigidas a todos os presentes, procedeu à leitura sumária do expediente recebido e expedido. Informou também que toda a documentação se encontra à disposição dos senhores deputados, hoje na Mesa e sempre no secretariado de apoio, na Casa das Varandas.


O Presidente da Mesa, Dr. Álvaro Guimarães Gomes, segundo as disposições regimentais, colocou à  discussão a Acta nº 14.


Intervieram: 


A Deputada Drª Inês Ferreira, após as saudações protocolares dirigidas a todos os presentes, começa por dizer que reconhece a dificuldade em elaborar uma Acta de um Órgão como este, referindo apenas aquilo que é importante, dado o carácter subjectivo do que nela se escreve. De qualquer forma, a Srª Deputada refere que há um ou outro pormenor que pode melhorar, e refere alguns  erros ortográficos que foram corrigidos de imediato bem como algumas sugestões para o futuro.


O Deputado Dr. José António Nogueira, após as saudações protocolares dirigidas a todos os presentes, concordou com a referência aludida pela Dr.ª Inês Ferreira e acrescentou que a sintaxe também poderia ser melhorada, embora não esteja em causa o sentido da sua intervenção. De seguida, pediu para fazer algumas alterações. 


O Presidente informou que todas estas  imperfeições referidas pelos Srs. Deputados foram corrigidas logo de seguida para assim produzirem efeitos imediatos na referida Acta 14.


Colocada à discussão a Acta nº 14 registou,  num universo  de  33 votantes verificaram-se: 

 Oito abstenções sendo elas dos Srs. Deputados: (Sílvia Nascimentos, Salustiano de Faria, Adriano Areias, Avelino Gonçalves, José Carlos de Sousa, Ana Luísa Cruz, Francisco Romeu e, Carlos Esteves), e  25 votos a favor, dos Srs. Deputados (Álvaro Guimarães Gomes,  Paula Natal,   Mário Andrez, Pinto Neves, Elisabete Viana,  Augusto Natal, Aurélia Correia,  Inês Ferreira,  Avelino Lucas Gonçalves, Miguel Abreu,  Fernando Rodrigues,  Manuel Afonso,  Sebastião Alves,  Fernando Aprício, Carlos Natal, Manuel António de Brito, José Augusto Areias, Jorge Gonçalves, José Avelino Fernandes,  Soares Pereira, José Manuel Veríssimo,  Maria Isabel de Sousa,  António Sousa,  Manuel  Fernandes,  Rui Miguel Ferreira): Aprovada por Maioria a Acta nº 14.


Entrando, segue-se o período destinado a propostas, moções e recomendações. O Presidente da Mesa, Dr. Álvaro Guimarães Gomes, referiu que todos os Srs. Deputados tinham em seu poder uma Petição do STAL, tendo como assunto “Não à redução do n.º de Autarquias e de Trabalhadores”, que a seguir se transcreve na íntegra:
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PELO PODER LOCAL E A DESCENTRALIZACAO,
PELO EMPREGO E O DESENVOLVIMENTO

Nao a reducao de autarquias
e de trabalhadores

Ex.mo Senhor
Presidente da Assembleia da Republica

Os cidaddos constantes das listagens anexas, vém, no exercicio do seu direito de peticdo, expor e
requerer a V. Ex.a o seguinte:

1 — Preocupados com o antncio, constante no memorando assinado entre o Governo Portugués e os
representantes do Fundo Monetédrio Internacional (FMI), do Banco Central Europeu (BCE) e da
Unido Europeia (UE), de redugdo do ntimero de autarquias (Cimaras Municipais e Juntas de
Freguesia) e de trabalhadores, manifestam a sua firme oposigao a tal propésito e consideram que, a
concretizar-se, se trata de um violento e inadmissivel atentado 4 democracia, 2 descentralizacio, a0
desenvolvimento e a coeséo social e territorial do Pafs e a0 emprego.

2 — Pesem embora os graves problemas que o Pafs atravessa, é importante que tenhamos presente o
papel fundamental que as autarquias tém desempenhado ao longo dos tltimos trinta e sete anos no
combate a0s atrasos estruturais e 2 interioridade a que meio século de ditadura fascista votou o pafs e as
suas populacdes, seja pela acgdo determinante na criagdo de infra-estruturas e de prestacio de servicos
publicos essenciais as populagdes, seja na dinamizagéo do investimento e na criacio de emprego, directa
e indirectamente.

3 — Nio s6 o Poder Local nao foi causador do actual estado deficitério em que o pafs se encontra,
como até contribuiu em 2010 para um superavit de 70 Milhées de Euros.

4 — A reducéo do ntimero de autarquias e de trabalhadores a0 seu servico é uma medida absolutamente
desproporcional e cega, porquanto: 1) Portugal ¢ um dos pafses da Unido Europeia em que os
municipios tém maior dimensdo média, nomeadamente nos niveis demograficos e geograficos; 2) os
municfpios sdo responsdveis por apenas 18% dos funcionérios ptblicos e é um dado inegavel que as
tarefas que desempenham sdo indispensaveis.




[image: image2.jpg]5 _ Nio deixa de constituir um facto insélito que o antncio desta medida surja no ano em que se
comemoram 35 anos sobre a realizacdo das primeiras eleicdes para as autarquias locais, entidades que
consubstanciam o designio constitucional de descentralizacéo assente no Poder Local e que constituem
exemplo impar de desenvolvimento, de investimento, de prestagao de servigos ptiblicos essenciais e de
democraticidade.

6 — Apesar de apenas absorverem cerca de 10% das receitas totais do Estado e 1,46% do total dos
recursos do Orcamento de Estado/2011, as autarquias asseguram cerca de metade do investimento
ptblico. Séo inegaveis as realizacdes do Poder Local Democratico ao longo destas quase quatro décadas
de democracia na sociedade portuguesa, realizages essas apenas possiveis pelo carécter de autonomia,
de proximidade com as populagdes e de democraticidade que a Constituigao da Republica The confere,
modelo que importa defender e aprofundar.

7 — Inegével é também o papel que milhares de trabalhadores tém tido no éxito da obra invejavel das
autarquias locais, bem como o papel destas na criagio de emprego, directa e indirectamente,
contribuindo em muito, ao longo dos tempos, para o combate ao desemprego. E aliss por todos
sobejamente conhecido que as autarquias contribuem para a economia e sdo indispenséveis para o
desenvolvimento social.

Nestes termos,

—  Conscientes do papel impar que as autarquias locais tém hoje na sociedade portuguesa e de que
existem outras alternativas para o combate 2 crise e para a reducdo da despesa publica;

—  Convictos de que a sua diminui¢do e a redugdo do nimero de trabalhadores ao seu servico,
constituem medidas que agravario os problemas estruturais do Pafs, seja ao nivel do
investimento e do desenvolvimento, seja ao nivel da prestacdo de servicos essenciais as
populacdes e do combate ao desemprego;

—  Preocupados com o enfraquecimento da democracia participativa e da descentralizagdo que a

reducio do ntimero de autarquias podera provocar:

Os cidadios subscritores exigem que, em harmonia com o disposto nos art.’s 17.° e seguintes da
Lei 43/90, de 10/08, na sua actual redac¢do, a Assembleia de Repiblica reprove quaisquer
iniciativas que prevejam a redugdo do niimero de autarquias e dos trabalhadores ao seu servico,
bem como promova medidas legislativas tendentes a defesa do Poder Local Democritico, 4 sua
dignificacdo e ao seu reforco.

O primeiro subscritor

{%zu WQ%&M @ﬁﬂi

M.‘_,...__-sw

(Francisco José dos Santos Braz — Presidente da Direc¢édo Nacional do STAL)





Intervieram:


O Deputado Dr. José Manuel Veríssimo, após as saudações protocolares dirigidas a todos os presentes, começou a sua intervenção, que se transcreve na íntegra: “Governo divulgou esta semana (no dia 26) o Documento Verde da Reforma da Administração Local - «Uma Reforma de Gestão, uma Reforma de Território e uma Reforma Política». 

Pelo referido no documento, todas as alterações deverão ser aprovadas pela Assembleia da República durante o 2º trimestre de 2012. Nas Assembleias de Freguesias e Assembleias Municipais, nos meses de Novembro e Dezembro de 2011 e Janeiro de 2012 estará em discussão pública (90 dias). Haverá, também, discussão e debate público sobre os princípios e critérios orientadores durante o 4º Trimestre de 2011 e 1º trimestre de 2012.

No âmbito deste amplo debate que irá decorrer, parece prematuro apresentar uma petição sem conhecer previamente a proposta de Reforma da Administração Local que se assume como prioritária, realista e ambiciosa, com o intuito de consagrar uma descentralização e uma racionalização de estruturas, apostando num modelo mais justo de financiamento, com maior proximidade, interacção, participação e eficiência. Face ao exposto, o grupo municipal do PSD, não vai (irá) subscrever esta petição. 

É necessário fazer ao nível da administração local um debate com a sociedade portuguesa e credível para se ter uma visão estratégica diferente para os próximos anos”.


O Deputado Dr. José António Nogueira,  na sua intervenção começou por dizer que este texto não tem qualquer enquadramento legal no regulamento deste Órgão, justificando com o artº 35º, destinando a propostas, moções, recomendações e emissões de voto, pressupondo que qualquer destes documentos deva ser apresentado por um Deputado Municipal. No  entender do Sr. Deputado, esta Petição deverá ser retirada. Por outro lado, considerando as palavras  que foram proferidas em nome do PSD, lança um desafio ao Sr. Presidente da Câmara para se proceder a um estudo relativo ao Poder Autárquico de possível agregação de freguesias ou um estudo onde fossem convidados todos os Presidentes de Juntas e todos os Órgãos representativos do Município, de maneira a que se atingissem consensos, não havendo dúvidas de que as freguesias não serão extintas, mas sim agregadas. Na sua perspectiva e, antes que a lei fosse imposta,  deveria preparar-se uma solução para Valença, tanto mais que, do seu ponto de vista,  pelo menos 75% dos Portugueses assumiram esse papel junto da Tróika.


Volta a reiterar o seu pedido à  mesa para retirar esta Petição e que ela fosse subscrita pelos Srs. Deputados que assim o entendessem.


O Presidente da Mesa, Dr. Álvaro Guimarães Gomes, fez uso da palavra para dizer que a mesa não entende a proposta do Dr. António Nogueira, na medida em que esta Petição foi dirigida ao Presidente da Assembleia Municipal com o intuito de a integrar na ordem de trabalhos desta Assembleia. Acrescentou, também, que o mesmo documento foi apresentado à Comissão Permanente para ser discutido, da qual o Sr. Deputado José António Nogueira faz parte, não se tendo, na devida altura, pronunciado, contando como um ponto para esta Assembleia. Por um lado, o Sr. Presidente da Assembleia não vê qualquer razão para o Sr. Deputado estar a opor-se, aludindo que é hábito esta Assembleia aceitar todas as Petições que chegam de domínio público e trazê-las ao plenário, sendo princípio não recusar nenhum documento deste tipo. Deste modo, a petição irá ser posta à votação.

Mas, antes desta votação o Sr. Presidente da Assembleia, concedeu novamente a palavra ao Sr. Deputado José António Nogueira.


O Deputado Dr. José António Nogueira, usando novamente a palavra, referiu que na parte final deste documento (nas costas do documento) realçado a negrito consta o que se segue: os cidadãos subscritores, questionou o Sr. Presidente da Assembleia se ia pôr a Petição à votação quando lá fala em cidadãos subscritores, focando-lhe o artigo 17º e seguintes da lei 43/90, segundo esta lei, não tem cabimento esta petição ir à votação, pede o favor para ler  a lei e, para ver quem são os cidadãos subscritores, sendo em sua opinião esta Petição diferente das outras, não fazendo sentido esta proposta ir à votação.


O Presidente da Mesa, Dr. Álvaro Guimarães Gomes, deu seguimento a este assunto, dizendo que não tem em seu poder esse diploma, mas recorda e, citou a leitura, que na introdução do pedido desta Petição, se pede para ser submetida a esta  Assembleia, tendo, desta maneira, o Sr. Presidente da Assembleia, decidido pedir autorização ao plenário para que a petição fosse submetida a votação. Posto isto, o Sr. Presidente da Assembleia questiona se o plenário se opõe ao sufrágio desta Petição, levando-a à votação. Esta votação deu origem a:  32 votos a favor (para que esta Petição fosse votada), dos Srs. Deputados (Álvaro Guimarães Gomes,  Paula Natal,  Francisco Romeu,  Mário Andrez, Salustiano de Faria,  Pinto Neves, Sílvia Nascimento, Elisabete Viana,  Augusto Natal,  Aurélia Correia,  Inês Ferreira,  Avelino Lucas Gonçalves, Miguel Abreu, Fernando Rodrigues,  Manuel Afonso, Sebastião Alves, Fernando Aprício, Carlos Natal,  José Carlos Sousa,  Manuel António de Brito,  José Augusto Areias,  Jorge Gonçalves, José Avelino Fernandes,  Carlos Esteves,  Soares Pereira,  José Manuel Veríssimo, Mário Cruz, Ana Cruz, Maria Isabel de Sousa,  António Sousa,  Manuel  Fernandes,  Rui Miguel Ferreira) tendo-se o Sr. Deputado Dr. José António Nogueira ausentado da sala e, 1 abstenção do Sr. Adriano Areias.


Colocada a Petição à votação, num universo de 33 votantes, registou-se o seguinte resultado:  28 votos contra, dos Srs. Deputados; (Álvaro Guimarães Gomes,  Paula Natal,  Francisco Romeu,  Mário Andrez,  Pinto Neves,  Elisabete Viana,  Augusto Natal,  Aurélia Correia,  Inês Ferreira,  Avelino Lucas Gonçalves, Miguel Abreu, Fernando Rodrigues,  Manuel Afonso, Sebastião Alves, Fernando Aprício, Carlos Natal,  José Carlos Sousa,  Manuel António de Brito,  José Augusto Areias,  Jorge Gonçalves, José Avelino Fernandes,  Carlos Esteves,  Soares Pereira,  José Manuel Veríssimo, Maria Isabel de Sousa,  António Sousa,  Manuel  Fernandes,  Rui Miguel Ferreira) 2 votos a favor  dos Srs. Deputados, (Salustiano de Faria e,  Sílvia Nascimento) e, 3 abstenções, dos Srs. Deputados (Mário Cruz,  Ana Cruz e,  Adriano Areias). A Petição foi recusada por maioria.


Para terminar este período da Sessão o Presidente da Mesa, Dr. Álvaro Guimarães Gomes, prosseguiu, dando conhecimento de uma proposta que o Sr. Deputado Dr. José António Nogueira apresentou na  Comissão Permanente, relacionada com a possibilidade de alteração do período de intervenção do público para o início das Sessões. Não sendo uma proposta para ser submetida  e esta Sessão da Assembleia Municipal, é pertinente que os restantes membros dela tomem conhecimento, bem como da decisão que irão tomar numa próxima Comissão Permanente. 

	Intervenções políticas e Interpolações ao Sr. Presidente da Câmara Municipal 



Intervieram:

 
A Deputada Drª Sílvia Nascimento,  após as saudações protocolares dirigidas a todos os presentes, começou por perguntar ao Sr. Presidente da Câmara se já foi realizada a candidatura para a segunda fase  do saneamento de Friestas e, em caso afirmativo, para quando é que a mesma está prevista. Seguidamente, questionou o Sr. Presidente em que fase está a constituição da empresa intermunicipal da distribuição de água em baixa. Continuou  a sua intervenção questionando  novamente o Sr. Presidente da Câmara, sobre a candidatura do IPVC para a Quinta da Mota, se  inclui a parte contratada com a Câmara, uma vez que houve um acordo com a autarquia (anterior executivo) e o IPVC no sentido de se incluir um edifício de congressos nesta candidatura e, caso este não fosse aprovado, a Câmara responsabilizar-se-ia pelo pagamento do mesmo. Por último, questiona o Sr. Presidente da Câmara, sobre a posição do actual executivo em relação à posição do Sr. Primeiro Ministro, que declarou que, para além da fusão das autarquias e despedimento de funcionários, de agora em diante passará a existir uma só lista nas eleições Autárquicas.

O Deputado Sr. Pinto Neves,   após as saudações protocolares dirigidas a todos os presentes,inicia a sua intervenção focando o mesmo assunto das duas Sessões anteriores, assunto este relacionado  com a intermitência permanente ou ausência dos semáforos da Av. Miguel Dantas, uma vez que passados todos estes meses a situação mantem-se. Felicita a Câmara, pelo evento realizado no Convento de Sanfins, sobretudo porque o mesmo  motivou  a limpeza do espaço envolvente, dignificando assim aquele espaço. E, volta a felicitar a Câmara, desta vez pelos eventos que tem vindo a  realizar no antigo mercado o que, em sua opinião, é uma forma de dar movimento àquele espaço praticamente parado, aproveitando, simultaneamente, para dar importância à instalação naquele local das vendedoras das aldeias, tanto nos dias de feira, como noutras datas, sobretudo em tempo de frio. 


A Deputada D. Elisabete Viana,  após as saudações protocolares dirigidas a todos os presentes, começou por dizer que estava muito orgulhosa ao ver o nome de “Valença”  ser elevado no dia das “7 Maravilhas” da gastronomia. Em sua opinião, é mais um evento que enaltece  esta cidade, estando todos de parabéns, mas de um modo especial, agradece a todos aqueles que lutaram por esta causa, à Câmara Municipal  na pessoa do seu Presidente, à Engª Ana Paula Xavier da Adriminho e ao Sr. João Guterres que, como Valenciano, foi o grande impulsionador desta missão.  Agradece em seu nome, do seu Grupo Municipal e em geral de todos os Valencianos, porque Valença passou a contar com mais uma referência, para além das suas muralhas, o  nosso “Caldo Verde”. De seguida a Srª Deputada faz um alerta ao Sr. Presidente da Câmara, para a luz pública durante a noite que, sendo cortada, deveria voltar a ser ligada às 5 h e, segundo pessoas que vão trabalhar para as fábricas,  em algumas freguesias está ligada e em Arão permanece cortada.

 O Deputado Sr. Augusto Natal,   após as saudações protocolares dirigidas a todos os presentes, retoma o assunto que já tinha sido abordado nesta Sessão, referente à fusão das Freguesias e Autarquias. Deu conhecimento do livro verde, chamado “Livro das Intenções”. Refere também que a seu tempo irão ser realizadas reuniões, quer nas Assembleias de Freguesia, quer nas Assembleias Municipais, bem como uma reunião prévia com todos os Presidentes de Juntas para debaterem o assunto, logo que tenha em seu poder informação mais pormenorizada.

A Deputada Drª. Inês Ferreira, afirma que não será demais reforçar as palavras da D. Elisabete. Relembra que há 10 anos a gastronomia foi considerada Património Imaterial de Portugal, alcançando o estatuto de valor cultural que define a nossa identidade. Quando decorreu a eleição, o Sr. Presidente afirmava que  nesse dia foi prestada uma justa homenagem a este património de muitos portugueses, que resulta dos hábitos que foram aperfeiçoados por gerações ao longo dos tempos. Também se pode declarar que nesse dia, com o anúncio do Caldo Verde como uma das “7 Maravilhas” da Gastronomia Portuguesa, foi prestada a homenagem às gentes da nossa terra,  dando este concurso origem a um troféu que foi entregue ao Sr. Presidente da Câmara Municipal de Valença, . Em sua opinião, foi em boa hora que alguém promoveu este concurso, sendo abraçado pela Câmara e levado até ao fim. Estando todos de parabéns, Valença conseguiu colocar-se na rota da Gastronomia Portuguesa. A Srª Deputada prosseguiu falando de seguida do Património Material, aproveitando para exortar a forma oportuna como, quer o Sr. Presidente da Câmara, quer o Sr. Vereador respectivo como intervieram na recuperação e conservação do Património desta Cidade, referindo-se especialmente à abertura da cisterna medieval, um poço comunitário existente nas portas da Gaviarra, ao que acrescem as descobertas arqueológicas  verificadas nas portas Afonsinas, e que revelam vestígios romanos importantes, contribuindo para elevar consideravelmente o já importante Património Monumental de Valença. Constatou-se tudo isto  numa das visitas que foram feitas à Fortaleza com lanterna com enorme adesão, que na sua maneira de ver são prova de que outras de âmbito cultural devem continuar, felicitando assim a Câmara e referindo que é um sinal bastante positivo da dinâmica cultural e defesa do  maior tesouro de Valença, que é a Fortaleza.

O Presidente da Mesa interveio, na qualidade de Deputado e Cidadão de Valença e,  após as saudações protocolares dirigidas a todos os presentes, solicita publicamente especial atenção para os factos que a seguir refere. Começa por focar as obras que foram feitas na Zona Escolar, nomeadamente o risco contínuo do qual não emite a sua opinião publicamente, mas refere que foi pena estas obras não terem sido feitas nas férias escolares e não no inicio das aulas. Continua, dizendo que junto à escola primária e infantário, que a população mais pequenina do concelho frequenta, foi também colocado o  mesmo risco amarelo, o que indica proibição  ao longo desse risco, e nas curvas não se pode estacionar, no sentido de facilitar a saída dos filhos;  existe, ainda, uma zona mais próxima à escola  também pintada de amarelo para o autocarro dos transportes escolares, onde entram e saem passageiros, ficando esse local  também proibido estacionar por qualquer outro veículo. Resumindo: não há um lugar onde os pais possam parar o carro para levar os mais pequenos à escola ou ao infantário, a não ser a muitos metros dali o que, principalmente nos dias de chuva, se torna muito complicado. Finalmente, as passadeiras estão agora em cima dos taludes de trânsito e absolutamente deslocadas, tendo tudo isto a ver com os dias de sol e os dias de chuva, pior nos dias de chuva em que os pais tem de levar os filhos para onde tiverem o carro estacionado o que, à partida, é longe daquele local. Por tudo isto, se faz um apelo e se solicita à Câmara uma correcção  do aparcamento naquela zona, principalmente agora no tempo de Inverno. Refere que na zona de aparcamento de carros do liceu, onde há bastantes lugares de estacionamento, fossem guardados alguns no inicio da manhã ou da tarde para, nos dias de chuva, facilitar o estacionamento de quem leva os filhos à escola, embora nesse parque estacionem mais os professores,  embora estes tenham um parque de estacionamento logo a poucos metros da escola.  No passado mês de Abril o Sr. Deputado fez uma solicitação, uma proposta, ao Sr. Presidente da Câmara e à Sra. Vereadora, relativamente ao sombreado da escola primária, porque é uma zona que as crianças na altura do recreio andam ao sol, bem como nos dias de chuva as crianças não tem onde estar. O solicitado foi um toldo no início da entrada da escola para fazer protecção do sol e da chuva,  e voltou a fazer o pedido ao Sr. Presidente da Câmara e Srs. Vereadores.

O Deputado Sr. Salustiano de Faria, após as saudações protocolares dirigidas a todos os presentes, começa por dizer que, regressou após um longo período de tempo de ausência das Sessões da Assembleia Municipal, com a mesma identidade.  Inicia a sua intervenção dizendo que em sua opinião, e como ficou espelhado nesta Sessão, as reuniões da Comissão Permanente não servem para mais nada se não para os seus membros receberem as senhas de presença, sabendo como é por já ter feito parte também dessa Comissão. Os assuntos lá abordados, deveriam ficar resolvidos no momento e não voltarem a vir a estas Sessões fazendo perder assim muito tempo. Mudando de assunto, o Sr. Deputado refere que, em relação às escolas, como já foi abordado anteriormente,  as reuniões de professores  no tempo de férias provocam alguma confusão ao sair do liceu, é apologista de um sinal que lá existia, proibindo virar à esquerda  nestas alturas de confusão ou mesmo em tempo de aulas: em vez de se voltar à esquerda segue-se em frente pela rua  Domingos de Aguiar, evitando assim a confusão dos semáforos. Mesmo assim, denota cuidado com os sinais de trânsito, inclusivamente passadeiras pintadas. Quanto a passadeiras, e face a uma situação que presenciou junto ao “Intermaché”, sugere ao Sr. Presidente da Câmara que mande pintar uma nessa zona para facilitar a passagem aos peões, por não haver mais nenhuma por perto.


O Deputado Dr. José António Nogueira, referindo-se de imediato à intervenção anterior, em primeiro lugar cita que, em relação à Comissão Permanente, como se entende, quem lá vai não é com intenção de receber senhas de presença,  nunca foi o seu interesse, nunca recebeu despesas de representação nem nunca recebeu nem tenciona receber despesas de deslocação, quer quando se  desloca à CIM Viana do Castelo, mesmo quando foi Presidente da Assembleia. Por outro lado, segundo o Sr. Deputado, na Comissão Permanente pode-se adoptar duas posições: ou estar todo o tempo calado absorvendo o que lá se passa para depois comunicar ao Grupo Parlamentar, ou com o Grupo Municipal para depois tomar uma atitude, ou então a outra, franca e aberta, de trabalho,  como foi praticada na última reunião. Não se aborda o assunto das actas uma vez que estas não são entregues aos Deputados que dela fazem parte a tempo de serem debatidas. Por outro lado, e em relação a esta proposta lá debatida, corrigindo alguns erros,  adiantou que segundo a nova Lei das Autarquias Locais, o debate não tem de ser após o período de intervenção da ordem do dia, o nosso regimento condiciona tudo isto. E sem estarmos a gastar dinheiro ao erário Municipal e sem se nomear comissões de revisão do nosso regimento na própria comissão permanente, onde estão representados todos os Grupos Municipais, certamente se chegará a um consenso que privilegie as intervenções do  público  em assuntos importantes para Valença,  ressentindo-se com o que ouviu por também  ser membro da Comissão Permanente, tentando sempre dar o seu melhor nas comissões em que participa.


Prosseguiu a sua intervenção, relembrando o que tinha já sido dito há 6 meses atrás pelo Sr. Deputado Jorge Dinis sobre a sinalética na Coroada e que, até hoje, nada foi feito. Uma outra intervenção feita também há 3 meses atrás, sobre a diminuição dos riscos rodoviários na Av. Dr. Tito Fontes e que, volta a repetir, nada foi feito até hoje, nomeadamente uma bolsa, em frente ao Jardim Municipal, assunto abordado na última Sessão na qual houve concordância entre o Sr. Deputado e o Sr. Presidente da Câmara. Por ultimo faz referência à intervenção do Dr. Álvaro Guimarães Gomes, citando  o Regulamento de Trânsito existente na Zona Extramuros aludindo que, se a sinalética que foi aqui referida não está assinalada nesse  Regulamento, significa que se houve transgressão ao regulamento, todas as pinturas e todos os sinais mal colocados são nulos.

O Deputado Sr. Sebastião Alves, após as saudações protocolares dirigidas a todos os presentes, manifesta o seu agrado quanto à Comissão de Festas de Valença pelo trabalho que efectuou desde os eventos ao longo do ano até ao dia das Festas. 

Seguidamente refere que ficou surpreso quanto ao espaço no Mercado Municipal aquando do festival folclórico de Ganfei, ficando provado que é um espaço com condições, principalmente acústicas, para eventos desta natureza. Em sua opinião, faz alguma falta fazer arranjos principalmente na parte de cima. Agradece ao Sr. Presidente da Câmara por toda esta dinâmica naquele espaço e, no seu entender, o mercado merece uma limpeza exterior, principalmente à sua claraboia. 

Antes do Sr. Presidente da Câmara usar da palavra, o Sr. Presidente da Assembleia Municipal refere que neste momento chegou o 2º Secretário ocupando  agora o seu lugar na mesa, ficando como 1º Secretário em exercício, e a Deputada D. Paula Natal como 2º Secretário em exercício.


O Presidente da Câmara, Dr. Jorge Salgueiro Mendes,  após as saudações protocolares dirigidas a todos os presentes, relativamente a questões de trânsito e referindo-se à Coroada, refere que  a maior situação de risco já está corrigida com a colocação de um sinal de proibição que faltava colocar, à saída das portas, para as pessoas não voltarem à direita. Está em falta também na Av. Dr. Tito Fontes a marcação ao pé do jardim, sendo uma zona para paragem e não para estacionamento; em relação à preocupação do risco central da estrada, este vai ser marcado quando houver uma oportunidade. Quanto à questão da zona escolar, o Sr. Presidente da Câmara, refere que não é uma  solução perfeita,  não se preocupando com as perfeições, mas sim com optimização de algumas soluções que não funcionam bem. Como haviam pessoas que faziam inversão de marcha em frente ao portão da escola, aquele traço contínuo é exactamente  para mudar as rotinas das pessoas. Se for necessário ser reservado um ou outro espaço de estacionamento entre as 8h/9h  e, entre as 4.30h/5.30h, é uma possibilidade a ter em conta e já se pensou deixar dois lugares antes da passadeira da EB2,3 exactamente para isso, com o receio de que alguém estacione por mais tempo.  Neste momento a análise da linha contínua é positiva, embora já haja algumas multas passadas pela GNR, mas quanto a isso não há nada a fazer. De um modo geral, os sinais de trânsito foram reparados, passadeiras pintadas pelos funcionários da Câmara, faltando a passadeira situada junto ao Intermaché como foi referido pelo Sr. Salustiano de Faria, havendo um pequeno problema nos dias de feira devido à fluidez das pessoas, podendo causar alguma atrapalhação. Quanto ao Regulamento de Trânsito, que o Sr. Deputado Dr. José António Nogueira referiu, o Sr. Presidente da Câmara relembra que esse mesmo Regulamento tem lá uma postura em que cabe  ao Presidente da Câmara a faculdade de, em casos excepcionais poder elaborar um despacho sobre o assunto. Quanto à cobertura da Escola Primária, até ao momento ainda não foi nada colocado, uma vez que é aconselhável melhorar as sombras, embora haja dois problemas: primeiro, a obra não foi  aceite definitivamente por ter vários problemas de difícil resolução. O outro é relacionado com a cobertura, não sendo uma cobertura qualquer porque a área é muito grande e não é tão simples assim; já se pensou numa solução, semelhante à utilizada nos stands de automóveis, com vários módulos, mas que vai ficar muito dispendiosa,  talvez rondando os 20 mil €. Vai-se tentar arranjar uma solução  económica, estética e que atenda às várias preocupações.


Em relação à intervenção da Srª Deputada Sílvia e ao saneamento de Friestas, finalizou-se o novo levantamento, fazendo a pictagem, estando o projecto  finalizado e em curso uma candidatura para a segunda fase do saneamento. Relativamente à empresa de águas não há mais notícias desde a última reunião em Paredes de Coura e, segundo as orientações do Governo, não há empresa intermunicipal nem a Câmara está disponível para fazer serviços municipalizados do Distrito de Viana do Castelo e, enquanto não houver despacho em contrário, teremos a água que tivemos até aqui. Em relação ao IPVC da Quinta da Mota, já foi à reunião de Câmara, há um protocolo sendo as duas entidades promotoras para ser construido um centro de inovação  e logística, em que uma parte entra com o terreno e a outra com a construção. No final da construção há um prazo de 5 anos para que o terreno reverta para a Autarquia e, durante 50 anos, será feito um contrato de comodato. Ficará um parque de usofruto urbano, onde fique uma praça central onde se possa realizar eventos não só desportivos como de lazer, ficando um anfiteatro ao ar livre com 300 lugares e uma zona desportiva tanto para o IPVC como para a zona escolar, para se poder dar aulas ao ar livre.


Respondendo ao Sr. Deputado Pinto Neves, o Sr. Presidente da Câmara diz que em relação aos semáforos da Av. Miguel Dantas, estamos perante uma tragédia. Já estiveram a funcionar mas devido a 3 acidentes lá verificados ficaram naquele estado e, cada vez que a Soltráfego se desloca ao local seja para o que for, é uma despesa no total de 300 €, estando à espera de uma resolução da companhia de seguros para depois se proceder ao reparo dos mesmos. Quanto à limpeza da zona envolvente ao Convento de Sanfins, o Sr. Presidente da Câmara revela que não é intenção parar de limpar todos estes hectares e, em relação ao Mercado Municipal, está de acordo com o que foi referido nas  anteriores  intervenções, concordando que é um magnifico espaço,  que estava fechado e passará a ser um espaço de uso público, tendo sido já feitas algumas obras de requalificação. Referindo-se à candidatura do Caldo Verde às 7 maravilhas da gastronomia, referiu que houve bastante colaboração, uns mais que outros, houve alguém que teve a ideia, essa ideia foi acolhida na Adriminho, motivando um grupo de pessoas que trabalharam para esse fim. O próprio Presidente da Câmara esteve sempre presente quando solicitado para esse fim. Aproveita para informar que sobretudo o programa da RTP que se realizou em Valença, foi muito bom para a vitória do Caldo Verde assim como para a promoção do Município, tendo este alguns gastos mas não tanto como se pensava. Tinha-se feito uma estimativa para 30 mil € e só foram gastos 5 mil €, sendo as empresas locais a financiar tudo o resto. Cada Município do Vale do Minho financiou mil €, e o resto foi financiado por empresas, como por exemplo Mar Ibérica; as dormidas foram oferecidas pela hotelaria e a alimentação foi fornecida pelos nossos Serviços Municipais. 

Relativamente às visitas nocturnas à fortaleza, na sua perspectiva correram realmente muito bem, havendo uma participação de 400 pessoas, e inclusivamente o jornal  público que também participou e fez um bom trabalho,  o que orgulha toda a gente.

	I - Período da Ordem do Dia


	1º Ponto – Apreciação da Informação Escrita do presidente da Câmara Municipal - Anexo nº 2


Intervieram:


O Deputado Sr. Pinto Neves, apenas duas ou três referências relativas a este ponto, focando a primeira como uma nota de agrado pela contínua redução de processos judiciais pendentes passando de 25 para 12 o que é bom sinal. Referindo-se às situações das empreitadas e projectos, relembra o que já tinha sido citado noutra intervenção anterior, das escavações nas portas da Gaviarra no que se pensa ser uma antiga cisterna, não havendo provas muito claras sobre isso, mas tudo indicando que sim. Para o Sr. Deputado esta escavação é importante. Noutro âmbito questiona qual  a dimensão prevista para a remodelação que se pretende levar a efeito no Pavilhão Municipal, entendendo que as obras de manutenção devem ser feitas, mas devido ao período que se atravessa será de ponderar a dimensão da obra.


A Deputada D. Elisabete Viana, manifestou a sua satisfação sobre o saneamento na Rua da Portela, na freguesia de Arão, que há já muitos anos aguarda pela sua conclusão. Estando ainda em projecto, tenciona-se que não fique parado e que continue o mais rápido possível.

A Deputada D. Aurélia Torres,  após as saudações protocolares dirigidas a todos os presentes, neste ponto de situação das empreitadas e projectos, vem congratular-se com as obras na Freguesia de S. Pedro da Torre, umas finalizadas, outras em estudo ou elaboração do projecto. Uma outra questão, prende-se com o campo da feira: depois de adquirida a parcela 10, para quando está prevista a beneficiação deste espaço. E, por último, questiona o Sr. Presidente da Câmara, relativamente à posição deste executivo em relação ao apoio  à  Associação de Reformados deste concelho.


O Deputado Sr. Salustiano de Faria,  partilha da mesma opinião do Sr. Deputado Sebastião Alves em relação às Festas do Concelho, exprime a sua admiração pelas pessoas que trabalharam todo o ano para que as Festas fossem realizadas e o nome de Valença fosse elevado. Prosseguindo, o Sr. Deputado recua 2 anos no tempo para dizer que o actual Vice Presidente Sr. Manuel Lopes, naquela altura fê-lo na qualidade de  Presidente de Junta de Freguesia de Ganfei, levantou numa Assembleia Municipal vários problemas, dando impressão que o Presidente da Câmara cessante não fazia obra na sua freguesia por má vontade. Um dos problemas levantados era a passagem de nível de Segadães, que continua como estava, os semáforos da Oliveira da Mosca, que continuam como estavam, estando lá um espelho; as paragens de autocarros em muitos sítios estão partidas, inclusivamente em Ganfei. Resumindo, para o Sr. Deputado a responsabilidade não seria só do Presidente cessante. Mudando de assunto e, em relação ao Mercado Municipal, o Sr. Deputado faz uma observação ao Sr. Presidente da Câmara, citando o problema das lavradeiras, dizendo que mesmo não sendo do agrado delas, talvez porque se encontram bem onde estão, é o melhor tanto para quem vende como para quem compra, estando resguardadas  das condições meteorológicas. 


O Deputado Dr. José António Nogueira, começa por se referir a um comentário que o Sr. Presidente da Câmara fez na sua última intervenção, relembrando-o que já não pertence à oposição, podendo corrigir situações como por exemplo a da Av. Miguel Dantas. Voltou a referir o problema da Av. Dr. Tito Fontes, que carece de correcção urgente, porque em caso de acidente, não é responsável o Sr. Presidente da Câmara, mas sim o Município.


Referente à apreciação escrita do Sr. Presidente da Câmara Municipal diz:”No que tange a este ponto da ordem de trabalhos cabe questionar qual o actual prazo médio de pagamento aos fornecedores e se há perspectivas para o seu encurtamento.

Pretende-se, também, Sr. Presidente da Câmara Municipal, que nos esclareça sobre a significativa diferença do que vem como dívida a fornecedores face ao saldo de tesouraria, ainda que acrescido dos valores disponíveis de contratos de empréstimo e dos valores decorrentes dos pedidos de pagamento dos fundos estruturais.

E, já agora, quando foram solicitadas e para quando são previsivelmente esperadas as liquidações desses fundos estruturais?

Afigura-se que o constante do ponto n.º 3 da ordem de trabalhos evoluiu desfavoravelmente nestes últimos três meses… Qual / quais a(s) causa(s)?

Consabido é que a Administração Fiscal não permite às Câmaras Municipais - e, assim, à Câmara Municipal de Valença - o acesso à informação detalhada dos impostos que são cobrados no respectivo concelho.

Certo é que, como de todos conhecido, as Finanças vêm privilegiando e canalizando os seus esforços para recuperar o IVA e o IRS em falta.

O IMI, o IMT e a derrama de IRC são impostos cuja receita reverte para as autarquias.

Há notícias de muitas prescrições destes a nível nacional ( de todas as dívidas anteriores ao ano de 2008 ).

Há entendimentos distintos sobre se a Lei das Finanças Locais permite ou não que se faça a cobrança directa daqueles três impostos através dos meios dos próprios municípios. Não obstante, aquela competência tributária instrumental ainda está na mão da Direcção Geral das Contribuições e Impostos e esta, muito ciosamente, como referido, sustenta existir sigilo fiscal, vedando o acesso aos dados mesmo aos beneficiários.

Daqui resulta que as centralizadas transferências para os municípios não sejam efectuadas, como se exige, de forma clara e transparente - já que o controlo é quase nulo, senão inexistente.

Não obstante, pergunta-se:

 Este município tem conhecimento do valor das dívidas prescritas?

 Este município, ainda que por estimativas e comparações, tem a noção do que se acha por cobrar relativo a IMI, IMT e a derrama de IRC dos anos de 2008, 2009, 2010 e 2011? Quais as receitas expectáveis?

Que diligências já foram empreendidas junto do Fisco ou comparativamente para, pelo menos, ter-se uma noção do quantum que se acha em dívida e em execução ou já definitivamente prescrito?”


O Presidente da Câmara, Dr. Jorge Salgueiro Mendes, diz que, embora haja coacção fiscal, fuga ao fisco, o facto de não se cobrarem as dívidas de alguns impostos vai agravar-se com a criação da autoridade tributária. A Câmara, se assim o entender, pode ter acesso à lista nominativa do IMI, mas que até ao momento não o tem feito.  Tem  sido feito um controlo sobre o IMT  sempre que há conhecimento informal de uma grande transacção que envolva  IMT, tendo havido cuidado da parte da Câmara junto das finanças no sentido de tentar recolher os dados e ver no mês seguinte às transferências se esse valor consta do montante. Em relação aos pagamentos, o Sr. Presidente da Câmara esclarece que o período de pagamento é aceitável, sendo uma Câmara que paga, não havendo nenhum fornecedor que não queira trabalhar para esta Câmara, o que não se verifica com outras. Segundo o Sr. Presidente, esta Câmara está a pagar a 3 meses, alguns a 4 meses. Tem havido algumas queixas da parte de alguns fornecedores, não pelo atraso pagamento mas sim por questões de diferença de percentagens, gastando-se onde se praticam maiores descontos. A maior parte das  empreitadas são feitas pelo pessoal da Câmara, quer de saneamento, quer todas as obras em geral. No caso do viaduto do caminho de ferro de Segadães, esteve quase a ser construído, só não foi, porque a Refer entrava com uma pequena percentagem, tendo a Câmara que suportar o resto o que, nesta altura, era incomportável.  Quanto aos semáforos da Oliveira da Mosca, já se chegou a um protocolo de entendimento com as Estradas de Portugal, a Câmara faz os passeios e a outra parte coloca os semáforos. Quanto aos abrigos de passageiros há dois partidos devido a acidentes, um estando à espera de uma resposta do seguro, e, no caso do outro, o acidentado não participou ao seguro, estando agora com problemas de pagamento. Em relação às lavradeiras,  elas sabem que tem de vir para o edifício do mercado municipal e para a parte de dentro ainda durante o mês de Outubro. Quanto à questão do Pavilhão Municipal, este é muito antigo, não estando adaptado às condições da prática das actividades desportivas e só é possível fazer a obra porque está uma candidatura aprovada de financiamento de 800 mil €, da qual temos 15%. As propostas vão ser abertas em breve, tratando-se de umas obras profundas, desde balneários a estruturas do Pavilhão. Quanto à parcela 10, terá de ser resolvido antes um problemas de saneamento na rotunda, para depois se rematar o anel e a estrada. Em relação às portas da Gaviarra, refere que a cisterna é monumental, é da idade média e é para ficar à vista levando por cima uma estrutura metálica no âmbito da intervenção  das portas Afonsinas. Os processos, realmente tem vindo a diminuir felizmente, embora haja dois preocupantes, associados a possíveis indemnizações, uma a um empreiteiro do tempo dos bairros sociais e outra de um incêndio que houve na zona industrial. Para terminar, e em relação às obras em S. Pedro da Torre, trata-se da remodelação total de saneamento, que foi feita graças ao acordo estabelecido com a Valorminho, eliminando-se também o problema ambiental junto ao rio. E, quanto à associação de reformados, o edifício estava por pagar tendo sido feita uma auditoria administrativa a este processo, tendo já sido atribuído um subsídio para a caixilharia.


Na segunda ronda de intervenções dos Srs. Deputados, o Deputado Dr. José António Nogueira, interveio novamente para dizer que em relação ao IMT ao IMI e à Derrama do IRC, há mais o menos as mesmas ideias, não respondendo o Sr. Presidente da Câmara à questão colocada de valores. Relativamente à informação Municipal, o Sr. Deputado também não foi esclarecido quanto à diferença significativa relacionada com  a dívida a fornecedores, face ao saldo de tesouraria, ainda que acrescido dos valores disponíveis dos contratos de empréstimos e dos valores correntes dos pedidos pagamentos, juntos e estruturais inquirindo, também quando foram pedidos esses fundos estruturais  e quando previsivelmente serão entregues à Autarquia.


Voltando o Presidente da Câmara, Dr. Jorge Salgueiro Mendes, a usar da palavra, respondeu ao Sr. Deputado que os fundos estruturais são dois projectos, um é o projecto Ultreia e já foi pedido hà um ano, já se recebeu 30 mil €, falte receber 60 mil € e o outro é o projecto da Av. Dr. Tito Fontes. O problema destes fundos são os POCTEP's (Programa Operacional de Cooperação Transfronteiriço Espanha – Portugal) em que tem de ser tudo pago na totalidade e só depois se reembolsa a verba, processo este que demora muito tempo. Regista que há bastante dinheiro em tesouraria, devido a instruções dadas pelo executivo já no início do mandato, para que esta nunca esteja abaixo dos 300 mil €, para ter a certeza que há dinheiro no fim do mês para pagar aos funcionários, uma vez que as transferências demoram  muito tempo a vir da DGAL.

	2º Ponto – Fortaleza de Valença a Património Mundial da Humanidade – Apresentação de Candidatura- Anexo nº 3



Intervieram:


A Deputada Drª Sílvia Nascimento, neste ponto refere que o seu Grupo Municipal concorda na íntegra com esta candidatura salientado que esperam que não se fique apenas pelo título mas sim que produza reflexos na vida dos Valencianos, não seja como o título de “Cidade de Valença” que no fundo ficou só com o título não com as beneficiações que devia como por exemplo a retirada das urgências. Com tudo isto coloca a seguinte questão: é possível esta Candidatura de Valença a Património Mundial da Humanidade passar com irregularidades dentro da fortaleza? Refere-se nomeadamente ao parque de estacionamento que está ilegal, face ao PDM, que neste consta como espaço público de lazer e, se a candidatura for aprovada como se vai fazer?


O Deputado Sr. Pinto Neves, para dizer que embora não tenham conhecimento do conteúdo integral, congratulam-se sem quaisquer comentários com a apresentação desta candidatura, refere ainda que, se possível gostariam de saber qual os nomes que fazem parte da Comissão de Honra desta Candidatura.


O Deputado Dr. José Manuel Veríssimo, começa a sua intervenção referindo que: “A UNESCO procura identificar, proteger e preservar o património cultural e natural a nível global, classificando-o como “valor inestimável” para a Humanidade. Nascida sob os auspícios da Convenção do Património Mundial de 1972, a Lista do Património Mundial representa o reconhecimento, perante a Unesco, do valor internacional dos bens ali inscritos. Constar da lista constitui, assim, para os diversos países, um símbolo de status internacional e, portanto, fator de grande atração no turismo internacional. 

A inscrição dos bens na lista é de iniciativa do país onde o mesmo se situa, cabendo a decisão final ao Comité do Património Mundial. Em Portugal Continental estão distinguidos com a classificação de Património da Humanidade 11 locais eleitos pela UNESCO: Mosteiro dos Jerónimos, Torre de Belém, Sintra, Évora, Alcobaça, Batalha, Tomar, Porto, Douro Vinhateiro, Foz Côa e Guimarães.

O reconhecimento de um bem e sua consequente inclusão na Lista do Património Mundial é um procedimento complexo e rigoroso (temos consciência disso). Além de comprovar o valor universal e as condições de integridade, o proponente deve apresentar um plano de proteção e gestão da fortaleza com intervenção da Direção Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais e Câmara Municipal de Valença, desde o ano 1939. Tal pedido passa por várias instâncias até a deliberação final: o Centro do Património Mundial verifica se a proposta está completa, o Conselho Internacional de Monumento e Sítios e a União Internacional para a Conservação da Natureza e seus Recursos avaliam tecnicamente o valor universal do bem, o escritório do património mundial, estuda as opiniões dos parceiros e, finalmente, o Comité do Património decide pela inclusão ou não na Lista.

A classificação da Fortaleza de Valença a Património Cultural da Humanidade pela UNESCO será o corolário de um longo caminho tendente a salvaguardar o conjunto edificado da arquitetura militar e a principal fortificação da fronteira mais antiga da Europa. Múltiplas medidas, ações e intervenções concorreram no sentido de promover a sua preservação, recuperação, restauro e valorização. O encadeamento de políticas dos executivos autárquicos é demonstrativo das diferentes filosofias, prioridades e mutações que moldaram a abordagem das questões ligadas ao património cultural e, mais especificamente, a um conjunto fortificado inspirado no modelo VAUBAN, onde são evidentes as técnicas de construção militar. Neste sentido a classificação a Património Mundial constituirá um momento particularmente significativo, para este executivo autárquico, num percurso em que foram desenvolvidas e tornadas públicas diversas investigações realizadas por historiadores, arqueólogos, arquitectos e engenheiros ou ainda por universidades, que nos permitiram ter hoje conhecimentos fundamentados e documentos científicos sobre o valor único e universal da Fortaleza. Em concreto, a consciência do valor que nos foi confiado e que temos o dever de proteger e transmitir às gerações vindouras.

A Fortaleza de Valença, monumento nacional, assume particular importância pela dimensão e história, tendo sido, ao longo dos seus cerca de 700 anos, a terceira mais importante de Portugal. É um local de trabalho, de lazer e de encontros, de sociabilização e de vivências e como tal é único. Deverá ser preservado, valorizado e legado às futuras gerações.

Sendo um incentivo ao desenvolvimento multidimensional do Concelho, não temos dúvidas de que a Fortaleza preenche todas as condições para ser inscrita na Lista dos bens classificados pela UNESCO, como Património Mundial.”


O Deputado Dr. José António Nogueira,  começa a sua intervenção dizendo que. “como vem dito na "proposta" "a forma e a estratégia da candidatura têm tido algumas diferenças", acrescentando-se "Contudo, o objectivo da proposição é consensual aos diferentes executivos e responsáveis municipais", não só para toda esta Assembleia como para todos os Valencianos.

Independentemente de quaisquer considerações sobre se em conjunto ou só, com custos repartidos e valias acrescidas ou por nós e pelo que valemos, nunca o Partido Socialista inviabilizaria uma candidatura como a presente, pois sempre lutou e estabeleceu pontes para que Valença / Património da Humanidade fosse palpável e real.

Estamos a falar não apenas dum 'papel' ou 'estatuto' - invejado - como de benefícios para a economia e para o desenvolvimento sustentado do concelho - com regras a cumprir e a manter / rever, designadamente urbanísticas e edificativas e, indubitavelmente, com um mais que previsível acentuado acréscimo turístico e uma tremenda divulgação internacional de Valença e das suas gentes, com o que significa ao nível do investimento e do progresso”.


Daí o nosso voto de apoio e, também, de incentivo em bem continuar aquilo que já foi feito.


O Presidente da Câmara, Dr. Jorge Salgueiro Mendes: começou por esclarecer o assunto referente ao PDM e parque de estacionamento focando que na zona da Fortaleza no mapa do PDM, está toda em amarelo o que significa lá pode ser implantado um  parque de estacionamento, não havendo qualquer problema com o PDM nem com o regulamento.

Em relação à Candidatura em si, o Sr. Presidente da Câmara diz que não é uma candidatura nem da Câmara, nem do executivo mas sim de toda a comunidade Valenciana, só assim é que pode ser vencedora. Todas as instituições do Concelho manifestaram por escrito o apoio à Candidatura. Tem sido feito um grande esforço de promoção da fortaleza, começando a notar-se esses resultados pelo nº de visitantes que, pelos mais variados motivos, começa a ser determinante e mais de 50% das pessoas vêm em turismo ou férias e não para fazer compras. Também os peregrinos do Caminho de S. Tiago têm dado uma ajuda inestimável a esta promoção e aí também a Câmara se tem empenhado bastante, não só em termos de dormidas, como também na promoção do caminho: está a fazer-se tudo para que o  caminho passe por dentro da Fortaleza. Esta Candidatura foi elaborada pelos funcionários da Câmara mais duas jovens estagiárias do Pepal, uma Arquitecta e uma Egª Civil, com o apoio de um consultor externo que  fez estudos na  área da criação do comércio que, a título gratuito, se envolveu nesta candidatura tal como fez com a candidatura da cidade do Porto. Era uma candidatura em que as propostas rondavam os 120 e 150 mil € e, esta Câmara conseguiu fazê-la a “custo 0”, pagando somente o trabalho fotográfico a um jovem valenciano. Houve também um grande conjunto de testemunhos técnicos de grande valia.  Quanto à Comissão de Honra,  foram convidadas  várias entidades tendo só sido recusado o convite  pelo Sr. Presidente da Republica, por questões de Estado. Este convite foi aceite pelo actual Secretário de Estado da Cultura, o Prf. Dr. António Nóvoa, o Prof. Dr. António Cunha, Dr. Melchior Moreira, Prf. Dr. Rui Teixeira, Don Francisco Vilar, Don Joan José Loio, a Drª Maria Leonor Beleza, o Sr. Major Alberto Pereira de Castro e o Sr. Dr. Luís Campos Ferreira.

Na segunda ronda a Srª Deputada Drª Sílvia Nascimento, retomou a palavra simplesmente para voltar a realçar e questionar se não será impeditivo  o parque de estacionamento não constar do mapa do PDM, estando como zona de lazer.

O Deputado Dr. José António Nogueira, começa por dar um esclarecimento à Sr.ª Deputada dizendo que na Comissão Permanente foi decidido pedir um parecer à ANMP quanto às competências da Câmara Municipal e Assembleia Municipal, relativamente ao trânsito. Obteve-se uma resposta  dizendo que as Câmaras Municipais aprovam a localização dos parques e zonas de estacionamento como vem na lei e as condições de utilização e taxas devidas pelo estacionamento são aprovadas pelo regulamento municipal. O regulamento municipal de estacionamento  diz que os parques e locais de estacionamento são da responsabilidade da Câmara deliberar sobre a sua localização. Como sempre, foi tradição nesta Assembleia Municipal que fosse este Órgão a decidir qual o local onde o estacionamento seria pago.

Por outro lado, não deve haver dúvidas que todos os regulamentos, todas as posturas com eficácia externa, têm que passar pela Assembleia Municipal. No entendimento do Sr. Deputado a Câmara Municipal tem de submeter à Assembleia Municipal os locais onde podem ser taxados esses estacionamentos, daí duas questões muito importantes à ANMP: a primeira diz respeito aos locais de estacionamento pago que têm necessariamente de contar de regulamento, documento a ser objecto de deliberação pela Assembleia Municipal se a resposta for positiva. Só então  a Câmara leva esse ponto à Assembleia Municipal,; a outra questão também referida pela Drª Sílvia Nascimento, é se a Câmara Municipal pode, por iniciativa própria, afectar uma zona não prevista para estacionamento em PDM em tal fim. 

Termina dizendo que  tem todo o apoio da parte deste Grupo Municipal e que o  importante  é que esta  Candidatura seja uma realidade, mas lembra o que sempre diz; “a forma traz a substância”.

O Presidente da Câmara, Dr. Jorge Salgueiro Mendes, constata que em sua opinião a ANMP foi elucidativa nas suas respostas mas, se esse parecer tiver de ir à reunião de Câmara irá, assim como também à Assembleia Municipal. Desde que a Candidatura é entregue irão decorrer cerca de 3 anos e, nesse período de tempo, com certeza que alguns elementos nos vão ser pedidos  e, se houver ordem para  o parque de estacionamento ser retirado, ou é retirado ou terão de ser reunidos argumentos para lá ficar.


Após as intervenções sobre este ponto da ordem de trabalhos, o Presidente da Assembleia colocou à votação e, num universo de 36 votantes, registaram-se; 0 votos contra,  0 abstenções e 36 a favor, dos Srs. Deputados (Álvaro Guimarães Gomes,  Paula Natal,  Mário Rui Oliveira, Francisco Romeu,  José António Nogueira, Mário Andrez,  Pinto Neves,  Elisabete Viana,  Augusto Natal,  Aurélia Correia,  Inês Ferreira,  Avelino Lucas Gonçalves, Miguel Abreu, Fernando Rodrigues,  Manuel Afonso, Sebastião Alves, Fernando Aprício, Carlos Natal,  José Carlos Sousa,  Manuel António de Brito,  José Augusto Areias,  Jorge Gonçalves, José Avelino Fernandes,  Carlos Esteves,  Soares Pereira,  José Manuel Veríssimo, Maria Isabel de Sousa,  António Sousa,  Manuel  Fernandes,  Rui Miguel Ferreira, Salustiano de Faria, Sílvia Nascimento, Mário Cruz,  Ana Cruz e,  Adriano Areias, Margarida Rodrigues). Aprovado por unanimidade.
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Intervieram:


A Deputada Drª. Inês Ferreira, começa por dizer que em relação a este ponto gostaria de realçar alguns aspectos que acha importantes tendo em conta a conjuntura que se vive a nível nacional. Houve um aumento dos fundos próprios deste Município em 7%, bem como uma diminuição das dívidas a curto prazo em 24 %, representando 1, 9  milhões de euros relativamente ao período homólogo que fez com que se obtivesse um resultado liquido de exercício de aproximadamente 392 mil euros. Houve também uma redução dos custos em 8,2% equivalente a cerca de meio milhão de euros; por outro lado houve um aumento da venda de bens e prestação de serviços de 32% correspondente a cerca de 150 mil euros, isto tudo graças a decisões impopulares tomadas por este Executivo e aprovadas pela maioria deste Órgão Deliberativo. Apesar da drástica redução das transferências do Orçamento Geral do Estado isto foi conseguido na ordem de cerca de meio milhão de euros. Congratulam-se com a coerência demonstrada entre os propósitos e a sua difícil execução,  assim,  a despesa foi reduzida,  graças aos esforços de controlar os custos de actividade do Município e sem descurar a atenção social aos munícipes. 



O Deputado Dr. José António Nogueira, referindo-se à ultima parte da intervenção da Srª Deputada cessante, quanto ao endividamento a curto prazo, esclarecendo que: “o endividamento de curto prazo, apesar da sua redução encontra-se num patamar próximo dos seis milhões de euros - o que equivale a cera de 50% do orçamento real do Município. Estamos com enorme curiosidade (ou não) para daqui a um ano analisarmos  esse nível de endividamento - claro que, infelizmente, vai aumentar.


Dá para, sem risco, apostar o quer que seja.


Lembra-se da mais célebre frase da saudosa Dra. Maria José Nogueira Pinto? Tem, a este propósito, aplicação plena.


As comparações entre períodos análogos de 2010 e de 2011 como que falam por si.


O dado mais relevante destas demonstrações financeiras é o agravamento do passivo total em 4% - o que significa, em linguagem corrente, um descambar da situação patrimonial do município.


Contra-argumentação a este propósito é puro folclore político.


Claro que ficamos preocupados e cépticos quanto aos índices de execução orçamental.


Mantemos e concluímos que o governo da nossa cidade se afigura como de "mera gestão", sem objectivos e sem rasgos, de "navegação à vista"”. 


O Presidente da Câmara, Dr. Jorge Salgueiro Mendes, interveio para dizer que, embora haja algumas falhas e alguns defeitos,  a este Executivo não pode ser feita crítica de que não haja rasgo e não sejam aventureiros, estando sempre a mais um passo à frente dos acontecimentos. Estando a pensar em aderir à Eurocidade (e não vai fazê-lo por fazer), vai ser feito a pensar no futuro, por isso a sua preocupação é já para 2015, o próximo Quadro Comunitário de Apoio. Este assunto tem de ser bem preparado, pois é neste ano que vão ser atribuídas verbas para as Eurocidades. Volta a referir que quando cá chegou estava presente uma situação a curto prazo gravíssima, hoje está mais equilibrada, ainda  está longe do que  deveria estar. No que diz respeito ao endividamento a curto prazo, que este fosse de 2 meses e meio, não passasse os 3, o que   ainda não foi possível atingir, estando pelos 4 meses e prevendo-se ainda ir mais longe, gerando sempre liquidez. Como as contas referem, o Sr. Presidente da Câmara argumenta que com o que foi adquirido pela Câmara está à vista um grande esforço, assim como se está a amortizar empréstimos que foram contraídos no passado numa média de 700 mil euros por ano.


Na segunda ronda a Srª Deputada Drª Inês Ferreira, retomou a palavra para só lembrar o Dr. José António Nogueira, aquando da aprovação do aterro sanitário foram acusados de ter dado uma “cambalhota”, este Executivo é acusado de um “descambar” das contas. Para a Srª Deputada se não tivesse sido feito o que foi até agora, o Executivo que estivesse no poder estava “sem rumo.” Faz referência à frase da Drª Maria José Nogueira Pinto, dizendo ao Sr. Deputado que não é como ele citou mas sim,  “Você sabe que eu que sei, que  você sabe, que eu  sei”.



O Deputado Dr. José António Nogueira, Começa por referir que quanto à adopção de medidas impopulares, é óbvio que tem de ser adoptadas, tendo-se em conta o aspecto social e a vida das pessoas, e não com o cobrar mais um imposto para  fazer mais uma obra, por isso essas medidas devem ser bem ponderadas, não sendo o recurso de sempre ir ao bolso dos pobres. O Sr. Deputado diz que o Sr. Presidente da Câmara não está preocupado com as placas, mas a ele é um assunto que o preocupa bastante, principalmente a placa “fecha-se” para liquidação. E quanto ao passado, acaba por desafiá-lo a fazer uma auditoria, quer às contas quer a qualquer outra obra, pois tudo o que o outro Executivo fez foi com clareza, estando este Executivo a seguir na esteira do executivo anterior. Em relação à Eurocidade, pensava que era uma ambição, associada ao hospital que era para ser implantado na Av. Dr. Tito Fontes, que está bastante problemático, não falando das promessas de saúde, em que o fecho foi no tempo deste Executivo e não do anterior.


O Presidente da Câmara, Dr. Jorge Salgueiro Mendes, responde ao Sr. Deputado dizendo que a Câmara cessante nalgumas áreas deveria ter tomado algumas medidas tais como no caso do saneamento e nas águas não terem o défice que encontraram, sendo um défice superior a 1milhão de euros por ano. Em relação ao IGAL, na próxima Sessão será apresentado à assembleia um relatório deste organismo referente à situação financeira da Câmara. Em sua opinião não é necessário fazer uma auditoria uma vez que uma auditoria só tem sentido se primeiro se fizer uma auditoria administrativa. Quanto a promessas refere que o fecho do centro de saúde foi com o Governo PS, tendo este Executivo feito força para este continuar aberto, mas sem sucesso. E quanto ao hospital na Av. Dr. Tito Fontes, sendo o terreno adquirido pelo BES, neste momento é difícil a sua construção devido ao estado da economia. Salienta ainda que em Tui não vai ser construido nenhum centro de saúde, neste momento a Junta da Galiza não tem verbas para isso, e Valença tem um excelente centro de saúde e seria óptimo que fosse bem aproveitado.
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O Presidente da Mesa, Dr. Álvaro Guimarães Gomes, propôs que, apesar de estar tudo incluído no mesmo ponto, deveria haver discussão das quatro taxas municipais propostas bem como votação separada, se não houver ninguém a opor-se.

Intervieram: 


A Srª Deputada Drª Sílvia Nascimento considera que,  relativamente a este ponto e por uma questão de justiça fiscal e para promover o arrendamento do parque habitacional, os prédios  não avaliados  deveriam pagar a taxa máxima, excepto em casos que os proprietários não tenham comprovadamente meios para tal, isto porque existem muitas casas que foram sujeitas a transformações mas continuam registadas como no projecto original.


O Deputado Sr. Pinto Neves, começando pelo IMI, diz que embora compreendam de alguma forma esta taxa, não estão de acordo com ela;e se o seu objectivo é para investimento na área social, não faz sentido estar a onerar as pessoas,  muitas delas que necessitam do apoio social. Se a Autarquia assume a necessidade de uma intervenção na vertente  social não devia propor o mesmo imposto aos Munícipes no momento em que eles procuram manter-se à “tona da água”

Relativamente à taxa derrama, embora considerando que esta taxa pode condicionar o investimento e atractividade do concelho de Valença, atendendo à situação económica e financeira do Município irão votar a favor. Sobre a taxa Municipal de Direitos de Passagem não concordam e não fazem comentários. Sobre o IRS, é pena que a Autarquia Valenciana não tenha condições para dispensar este recurso tributário, o que contribuiria, em seu entender, para uma melhor atractividade do concelho de Valença, também votam a favor, recomendando a criteriosa utilização das verbas dela provenientes, tendo em conta o esforço que representam para os Munícipes neste tempo difícil em que se vive.


O Deputado Sr. Soares Pereira, após as saudações protocolares a todos os presentes, refere que as taxas Municipais são uma fonte de receita do Município e que deverão ser vistas como instrumentos de política económica e social, constituindo, sem dúvida, um importante mecanismo para alcançar o equilíbrio das finanças públicas Autárquicas.


A Câmara ao apresentar este pacote está à procura de um caminho de equilíbrio entre as necessidades de receita da Autarquia e o cumprimento das suas funções, sejam elas de âmbito social, ou simplesmente a satisfação dos compromissos e a ponderação do esforço exigido aos Munícipes. 


Pretende-se com estas medidas assegurar o equilíbrio através da receita própria uma vez que as transferências do Poder Central para as Autarquias são cada vez menores. Por tudo isto, o Grupo Municipal do PSD, dadas as circunstâncias da excepção da vida das finanças publicas, apoia estas medidas, apesar de serem dolorosas e desconfortáveis em termos individuais para quem a toma, embora demonstrem rigor e sentido de responsabilidade deste Executivo na procura do bem comum.



O Deputado Dr. José António Nogueira, interveio fazendo a sua declaração de voto dizendo que quanto a: “Taxação de imóveis - votamos contra por ter-se que os preconizados aumentos percentuais vão ainda mais penalizar o que, vulgo, se designa por classe média ( a quem está a ser pedido um já incomportável esforço tributário ) e todos aqueles que detêm propriedades ( muitos deles que “no papel” são donos, mas ‘apanham’ com subidas impensáveis no crédito bancário a que recorreram para ter a “sua” casa)

Quanto aos demais – votamos favoravelmente e por entendermos que a necessidade em obter receitas para o Município a tal obriga e por o proposto cingir-se a critérios válidos de razoabilidade”.


O Presidente da Câmara, Dr. Jorge Salgueiro Mendes, começou por dizer que como demonstram as contas do primeiro semestre, vai-se continuar a assistir a uma contínua redução das transferências correntes e, estas verbas que se vêm diminuídas, terão necessariamente de ser compensadas por um aumento de receita e maior contenção de despesa. Apesar dos esforços, não representa nem  metade das reduções das transferências do Estado para o Município, que continuam a reduzir-se na casa dos 15 %, o que equivale uma redução na casa dos 70 mil € por mês, passando a curto prazo para os 100 mil € por mês. Por tudo isto propõe aumentar algumas receitas na medida do possível sem provocar maior instabilidade social do que aquele que já existe. Propõe, por isto, um agravamento da taxa do IMI. Dos muitos prédios registados, só 1% é que pagam IMI superior a 500€ e a pagar mais que 1000 € há cerca de 120 prédios. 


Na Derrama vamos ter uma redução, passando de 1,5 para 0,5; os direitos de passagem, na opinião do Sr. Presidente não dão lucro, pensando já ter acabado com eles. Quanto ao IRS, a sua vontade era reduzir mais um pouco, até agora não tem havido possibilidade, e em relação ao IMI está convicto que o Governo está tentado a impor as taxas máximas a todos os Municípios no próximo ano. Nos imóveis não avaliados está com intenção  de reavaliar tudo dando origem neste momento a uma enorme perca de receita. 


Na segunda ronda o Deputado Sr. Soares Pereira, interveio, só para dizer que  ao tributar património tem que se tributar inevitavelmente a classe média e os ricos, os pobres não tem património, o que significa que são sempre os mesmos, uma vez que não é só um imposto que se paga mas muitos outros. No que respeita às taxas dos prédios não reavaliados, estas devem ser alteradas para cima, uma vez que os seus proprietários, no caso de se sentirem lesados, têm sempre a hipótese de pedir a sua reavaliação para  nova taxa.


Após as intervenções sobre este ponto da ordem de trabalhos, o Presidente da Assembleia colocou à votação, a Taxa do IMI; num universo de 34 votantes, registaram-se; 10 votos contra, dos Srs. Deputados:( Pinto Neves, Salustiano de Faria,  Mário Andrez,  José António Nogueira, Adriado Areias, Avelino Lucas Gonçalves, Margarida Rodrigues, José Carlos Sousa, Fernando Rodrigues e Mário Cruz) 2 abstenções  das Sras. Deputadas ( Sílvia Nascimento e Ana Cruz) 22 a favor, dos Srs. Deputados (Elisabete Viana, Augusto Natal, Aurélia Correia, Inês Ferreira, Miguel Abreu, Manuel Afonso, Sebastião Alves, Fernando Aprício, Paula Natal, Carlos Natal, Manuel António Brito, José Augusto Areias, Jorge Gonçalves, José Avelino Fernandes, Carlos Esteves, Soares Pereira, José Manuel Veríssimo, Maria Isabel de Sousa, António Sousa, Manuel Fernandes, Francisco Romeu e Mário Rui Oliveira).


Aprovada por maioria, a Taxa do IMI.


Após as intervenções sobre este ponto da ordem de trabalhos, o Presidente da Assembleia colocou à votação, a Taxa de Derrama; num universo de 35 votantes, registaram-se;  33 votos  a  favor, dos Srs Deputados, (Álvaro Guimarães, Pinto Neves, Salustiano de Faria,  Mário Andrez,  José António Nogueira, Adriado Areias, Avelino Lucas Gonçalves, Margarida Rodrigues, José Carlos Sousa, Fernando Rodrigues e Mário Cruz, Elisabete Viana, Augusto Natal, Aurélia Correia, Inês Ferreira, Miguel Abreu, Manuel Afonso, Sebastião Alves, Fernando Aprício, Paula Natal, Carlos Natal, Manuel António Brito, José Augusto Areias, Jorge Gonçalves, José Avelino Fernandes, Carlos Esteves, Soares Pereira, José Manuel Veríssimo, Maria Isabel de Sousa, António Sousa, Manuel Fernandes, Francisco Romeu e Mário Rui Oliveira), e 2 abstenções  das Sras. Deputadas ( Sílvia Nascimento e Ana Cruz).


Aprovada por maioria, a Taxa de Derramas.


Após as intervenções sobre este ponto da ordem de trabalhos, o Presidente da Assembleia colocou à votação, a Taxa de IRS; num universo de 35 votantes, registaram-se;33 votos  a  favor, dos Srs Deputados, (Álvaro Guimarães, Pinto Neves, Salustiano de Faria,  Mário Andrez,  José António Nogueira, Adriado Areias, Avelino Lucas Gonçalves, Margarida Rodrigues, José Carlos Sousa, Fernando Rodrigues e Mário Cruz, Elisabete Viana, Augusto Natal, Aurélia Correia, Inês Ferreira, Miguel Abreu, Manuel Afonso, Sebastião Alves, Fernando Aprício, Paula Natal, Carlos Natal, Manuel António Brito, José Augusto Areias, Jorge Gonçalves, José Avelino Fernandes, Carlos Esteves, Soares Pereira, José Manuel Veríssimo, Maria Isabel de Sousa, António Sousa, Manuel Fernandes, Francisco Romeu e Mário Rui Oliveira), e 2 abstenções  das Sras. Deputadas ( Sílvia Nascimento e Ana Cruz).


Aprovada por maioria, a Taxa de IRS.


Após as intervenções sobre este ponto da ordem de trabalhos, o Presidente da Assembleia colocou à votação, a Taxa de Direito de Passagem;  num universo de 35 votantes, registaram-se; 33 votos  a  favor, dos Srs Deputados, (Álvaro Guimarães, Pinto Neves, Salustiano de Faria,  Mário Andrez,  José António Nogueira, Adriano Areias, Avelino Lucas Gonçalves, Margarida Rodrigues, José Carlos Sousa, Fernando Rodrigues e Mário Cruz, Elisabete Viana, Augusto Natal, Aurélia Correia, Inês Ferreira, Miguel Abreu, Manuel Afonso, Sebastião Alves, Fernando Aprício, Paula Natal, Carlos Natal, Manuel António Brito, José Augusto Areias, Jorge Gonçalves, José Avelino Fernandes, Carlos Esteves, Soares Pereira, José Manuel Veríssimo, Maria Isabel de Sousa, António Sousa, Manuel Fernandes, Francisco Romeu e Mário Rui Oliveira), e 2 abstenções  das Sras. Deputadas ( Sílvia Nascimento e Ana Cruz).



Aprovada por maioria, a Taxa de Direito de Passagem.
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Intervieram:


A Srª Deputada Drª Sílvia Nascimento, interveio apenas para colocar duas questões ao Sr. Presidente da Câmara: porque motivo é que, é preciso recorrer a empréstimos para a parte não comparticipada das candidaturas, ou seja, se  a Câmara tem ou não tem capitais próprios para estes projectos; a seguir questiona qual é o impacto previsto deste empréstimo na capacidade de financiamento da Autarquia.



O Deputado Sr. Fernando Rodrigues, após as saudações protocolares a todos os presentes, 

começa fazer uma introdução dizendo que a Câmara de Valença vive há vários anos sobre pressão de dívidas, com muita dificuldade na gestão eficaz das muitas necessidades do concelho. Embora sejam cépticos na aceitação desta candidatura, consideram que a mesma deve ser apresentada respeitando eticamente  e, no caso positivo, a margem de segurança, de maneira a não por em causa a credibilidade dos municípios.  A sua eventual aplicação deve resultar de um ponderado e amplo consenso  na comunidade valenciana, assim votam favoravelmente este ponto.




A Deputada Drª. Inês Ferreira, começou por referir que a candidatura  proposta nesta Sessão,  vai permitir um melhor acesso a um financiamento e em condições mais favoráveis do que aquelas que se teria  se se fosse para o mercado financeiro. Através do mapa de apoio verifica-se que há dois anos de carência, um prazo para pagamento de 15 anos e,  deduzindo-se que a taxa será mais convidativa do que aquela que existe. Neste contexto, parece que será de todo oportuno e pertinente aprovar esta candidatura o que pode originar a um linha de crédito para ajuda de algumas obras já previstas.



O Deputado Dr. José António Nogueira, começou dizendo que: “impõe-se uma questão: será que a actual (e futura) capacidade de endividamento do Município é susceptível de suportar esta candidatura?

Reconhecendo, todavia, que é estruturante e visa o progresso de Valença, dos valencianos e das valencianas – com aquela condicionante – votaremos favoravelmente”.



O Presidente da Câmara, Dr. Jorge Salgueiro Mendes,  começa a sua intervenção dando uma explicação sobre o assunto para que as dúvidas fiquem claras, dizendo que não se trata de  um empréstimo, é uma candidatura em que a Câmara vai ter a possibilidade de se habilitar às verbas que estão disponíveis vindas da União Europeia. Isto resulta de, por um lado, porque o sistema bancário não tem dinheiro para emprestar e, por outro lado, de toda a reserva que se possa ter, há dois anos para a usar e é pagável durante 15 anos. Para responder à Drª Sílvia, o Sr. Presidente explica que num financiamento há sempre uma percentagem que compete à Câmara pagar. Por exemplo, se o financiamento é de 85% a Câmara tem de pagar os 15%. Na segunda fase, dos 650 milhões vai apresentar-se nova candidatura. Esta candidatura vai ser apresentada  como uma obra,  para financiar  o “CILV”, tem de haver candidaturas aprovadas. Este ponto só veio  a esta Assembleia Municipal  por causa dos encargos financeiros. 


Após as intervenções sobre este ponto da ordem de trabalhos, o Presidente da Assembleia colocou à votação, num universo de 34 votantes, registaram-se; 33 votos a  favor dos   Srs.  Deputados (Álvaro Guimarães, Mário Rui Oliveira, Pinto Neves, Salustiano de Faria,  Mário Andrez, José António Nogueira, Adriano Areias, Avelino Lucas Gonçalves, Margarida Rodrigues, José Carlos Sousa, Fernando Rodrigues, Mário Cruz, Elisabete Viana, Augusto Natal, Aurélia Correia, Inês Ferreira, Miguel Abreu, Manuel Afonso, Sebastião Alves, Fernando Aprício, Paula Natal, Carlos Natal, Manuel António Brito, José Augusto Areias, Jorge Gonçalves, José Avelino Fernandes, Carlos Esteves, Soares Pereira, José Manuel Veríssimo, Maria Isabel de Sousa, António Sousa, Manuel Fernandes e, Francisco Romeu) e, 1 abstenção da Drª Sílvia Nascimento.  



Aprovado por maioria.

	6º Ponto –Pedido de alteração do Mapa de Pessoal de 2011 – Anexo 7
	




Intervieram: 



A Srª Deputada Drª Sílvia Nascimento, pretende um esclarecimento prévio do Sr. Presidente da Câmara, uma vez que neste ponto a Sr. Deputada  não está dentro do assunto.



O Deputado Sr. Fernando Rodrigues, começa por se referir ao período de austeridade que está a atravessar e, consequentemente aos “emagrecimentos” previstos, considerando ainda que numa ou noutra área não se justificasse as contratações propostas mas, considerando que para além do aspecto funcional apresentado na proposta, existem aspectos sociais que não podem nem devem ser postos à margem. Por tudo isto, este Grupo Municipal irá votar favoravelmente.



O Deputado Dr. José Manuel Veríssimo,  usa da palavra e, começa por citar um texto que se transcreve na íntegra: “As políticas de emprego e de mobilidade nas autarquias pautam-se por um conjunto de objetivos que se tornam hoje tanto mais difíceis de prosseguir dado o ambiente instável em que atuam. Para responder a este contexto, evitando insuficiências de efetivos em alguns casos, e excessos noutros, as políticas de emprego e de mobilidade procuram deter um grau de flexibilidade considerável de modo a dispor de margens de segurança. Dai a necessidade de apresentar esta proposta de alteração do Mapa do Pessoal. 

Os seus objetivos básicos são os de garantir aos trabalhadores a segurança do emprego, criando-lhes possibilidades de promoção profissional e de desenvolvimento dos saberes e competências que detêm, fomentando a sua capacidade de adaptação à mudança técnica e organizacional, bem como os de proporcionar a qualidade dos processos de recrutamento. 

Todavia, no cenário atual, estes propósitos são dificilmente exequíveis para alguns grupos profissionais mais expostos a práticas de precarização. Daí que uma gestão estratégica dos recursos humanos a médio prazo seja uma necessidade acrescida para que as autarquias detenham uma capacidade de adaptação às mudanças previsíveis e imprevisíveis.

Esta necessidade de gerir de uma forma adequada as organizações, nomeadamente as autarquias, é algo que é sentido pelo executivo deste município.

Face ao aumento de atribuições, em consequência da descentralização de competências do Estado para as Autarquias locais, e devido à cessação dos contratos de trabalho a termo certo, por caducidade, os mapas terão que ser alterados para permitir constituir relações jurídicas de emprego para não comprometer o normal funcionamento de alguns serviços. Podem estar em causa as atividades de enriquecimento curricular, os prolongamentos e as cantinas. Já para não falar dos transportes escolares (Vigilantes). Não há excedentes na área da educação.

Por curiosidade, Sr. Presidente, gostaria da saber quantos contratos terminam em 2011 e 2012?

Estamos a falar de ajustes no MAPA de Pessoal para o ano 2011, que permitam contemplar os lugares necessários, caso seja imprescindível abrir procedimentos concursais. Nem mais, nem menos dos que já estão contemplados. 

Sublinhe-se que do ponto de vista orçamental, não haverá aumento de custos, uma vez que, os postos de trabalho já se encontram ocupados, havendo apenas uma transferência de verbas de contratos em funções públicas a termo resolutivo certo para contratos em funções públicas por tempo indeterminado. A manutenção dos postos de trabalho é uma das principais preocupações deste executivo autárquico, manifestado no pedido de alteração do mapa de pessoal de 2011.

Gostaria ainda de salientar que o número de trabalhadores este ano (2011) teve uma redução de 2% e terá também uma redução de 2% no próximo ano (2012);

Conforme se pode verificar pelo documento de informação escrita do Município, à data de 30 de Junho de 2011, os custos da autarquia com o Pessoal, diminuíram 10,6%, quando comparado com o mesmo período do ano anterior. Isto reflete, por um lado, a redução do número de trabalhadores, e por outro lado, o corte nos vencimentos estabelecidos no orçamento de estado para 2011”.

O Grupo Municipal do PSD concorda com a alteração do Mapa de Pessoal.



O Deputado Sr. Salustiano de Faria, recorda a sua condição de Socialista. Continua dizendo que pertenceu a uma geração em que se escolhia a entidade patronal, querendo dizer que havia muito oferta de emprego. Não estando de acordo com as declarações de voto dos vereadores do Partido Socialista, nomeadamente com frases como “...embora concorde com algumas admissões, para alguns serviços, nomeadamente contabilidade e recursos humanos, em contrário ao vinculo do pessoal afecto à educação”  relaciona esta frase com um seu familiar que desde 2001 até 2011 foi sempre estagiária e contratada a prazo. Continua a não estar de acordo com os Vereadores do PS devido à afirmação do Dr. Fernando Rodrigues quando diz que existe pessoal a mais, quando estas pessoas já lá estavam  no mandato deste Sr. Vereador. Questiona como é possível fazerem este tipo de afirmações, se há pessoal diferentes uns dos outros.



O Deputado Dr. José António Nogueira,  inicia a sua intervenção que se transcreve na íntegra lembrando que: “downsizing da administração pública imposto pela troika prevê uma redução dos funcionários em 2% na administração local e 1% na administração central.

O Governo Português, contudo, aponta para o atingir de metas ainda mais elevadas. Por exemplo, a nível da administração central preconiza o dobro de saídas estipuladas – cerca de 10 mil trabalhadores por ano e até 2014. Aliás, na educação e na saúde, até Maio, já tinham sido ‘cortados’ 16 mil. Mais: na educação, reportado-nos a 31 de Agosto deste ano, 37 mil pessoas não viram os seus contratos renovados. Ficaram desempregados.

Ora, as autarquias têm de perder 7 mil…

A ordem é, claramente, para não contratar na Administração Pública.

A ordem é para cortar / cortar / cortar.

Em contra ciclo a Câmara Municipal propõe a admissão de 34 novos funcionários!!! Em vez de reestruturar serviços e afectar pessoal que se mostre supérfluo nos distintos departamentos a outros onde são necessários, não.

Como se vão gerar receitas para liquidar os seus vencimentos futuros face à previsibilidade (diria: certeza) da diminuição das receitas?

Desconhece a Câmara que a simples progressão nas carreiras dos que ora se pretende contratar e com vínculo definitivo, somado ao que mensalmente terá que pagar aos funcionários no quadro, a 10 / 15 anos, se revelará catastrófico para o erário municipal?

Assim, esta proposta radica numa visão imediatista e completamente desfasada da realidade.

A responsabilidade e a credibilidade obrigam-nos a repudiar o desvairo.

Mais não seja, recordo a posição do Governo: para atingir a “sustentabilidade financeira, a regulação do perímetro de actuação das autarquias e a mudança do paradigma de gestão autárquica” é “essencial caminhar para orçamentos de base zero, ganhar escala de actuação na gestão corrente e nos investimentos”. Quanto ao pessoal: estamos falados.

O novo mapa administrativo com, na prática, a adquirida extinção de freguesias ( ou dos seus poderes ) e a provável agregação de municípios, o previsível acordo sob a futura lei eleitoral autárquica, com a redução de vereadores e de vereadores a tempo inteiro, aponta para avisadas cautelas.

Que faz a Câmara Municipal? 

Pretende contribuir para mais um “buraco”?

Há vida para além do deficit – mas esta tem de ser mais regrada!”

Donde, o voto é contra.


O Presidente da Câmara, Dr. Jorge Salgueiro Mendes, prossegue a sua intervenção  começando por indicar à Drª Sílvia Nascimento  quantas pessoas acabam o contrato este ano e no próximo na área da educação e que algumas destas pessoas foram contratadas pela Câmara hà 7 e mais anos e outras são as transferências de competências, ficando a educação sobre o domínio das Câmaras, bem como as suas competências e o financiamento. Por isto é preciso gente para a educação. Não há possibilidade de ir pelos serviços da Câmara e retirar uma ou duas pessoas para a educação, sendo a última alternativa abrir lugares no quadro pois, segundo o que o Sr. Presidente refere, não é possível fazer novos contratos a prazo. A concluir, diz ainda que não há aumento de pessoal, os números de lugares são os mesmos e que é legítimo o vínculo contratual para qualquer pessoa. Só este ano há 20 pessoas que deixam as escolas, umas porque acaba o contrato, outras porque vão para aposentação e outras estão a suprimir faltas. Em 2012 são 21 pessoas que acabam os contratos na educação, nestes dois anos vamos ficar com  51 pessoas a menos na educação. Se não for aprovado este ponto nesta Assembleia, corre-se o risco de entrar em colapso o funcionamento dos serviços que agora prestam, por exemplo, as Aecs, transporte escolar, acompanhamento às crianças à hora de almoço, etc.. Continua-se assim a cumprir a redução de 2%. Nos primeiros anos não há aumento de verbas, ao passar de contrato para vínculo,  a massa salarial reduz, dá-se inicio a uma nova carreira em que o ordenado vai ser menor do que quando estava por contrato.



Na segunda ronda de intervenções o Sr. Deputado José Veríssimo, interveio só para voltar a repetir que o que se pretende com este pedido de alteração de mapa de pessoal, é minimizar ao máximo os efeitos ou resultados decorrentes da diminuição das transferências para as Autarquias que a pretexto da crise estão a ser estranguladas financeiramente. Com os cortes que houve e com os que o Governo tenciona fazer, vai fazer com que haja cortes grandes destas despesas na educação. Tudo isto vai dar origem a menos serviços e menos apoios  prestados à  população, no entanto quem precisar destes serviços, terá de pagar e quem não tiver dinheiro ficará sem usufruir dos serviços, pelo que cabe às Autarquias minimizar o impacto que estes cortes terão em alguns serviços públicos criando os lugares e cumprindo as normas legais de recrutamento. Para que haja serviços públicos de qualidade terá de haver trabalhadores qualificados e motivados e, em numero suficiente para prestarem esses serviços, o contrário será falso. O  Sr. Deputado volta a frisar que não há excedentes na área da educação tendo como prova a contratação de trabalhadores do Centro de Emprego, cujos contratos de emprego de inserção  permitiram  auxiliar nas tarefas destes últimos anos.



O Deputado Sr. Salustiano de Faria, retoma novamente a palavra para referir que neste ponto não defendeu ninguém da sua família, simplesmente aqueles trabalhadores que trabalham e que alguém acha que devem ir embora. Repete que estes trabalhadores são aqueles que tem o salário mais baixo. 



O Deputado Dr. José António Nogueira, nesta segunda intervenção refere que lhe parece que não se equacionam aqui todos os problemas, segundo a certidão que receberam da Câmara Municipal relacionada com este ponto, onde há uma pessoa que tem especial competência nesta área. Referindo-se ao Ministério da Educação, diz que este deve estar a saber o que faz, porque dispensaram até 31 de Agosto do corrente ano 37 mil pessoas e, segundo a Prof.ª Ângela, Directora do Agrupamento Escolar, refere nessa certidão vinda da Câmara Municipal que o Ministério da Educação tenciona fechar mais escolas no próximo ano, e que o Concelho de Valença poderá estar contemplado nesta decisão. Na opinião do Sr. Deputado ou faz esta afirmação com dados concretos ou então é uma visionária. Resumindo, na opinião da Prof.ª Ângela não se deviam fazer vínculos com este pessoal sem ter a certeza se vão ou não fechar escolas no próximo ano.




O Presidente da Câmara, Dr. Jorge Salgueiro Mendes, retoma a palavra para fazer  uma  explicação geral dos lugares que estão em aberto para o vínculo. Uns, porque as pessoas se aposentaram, outros porque fazem falta para completar os serviços. Quanto à afirmação feita pela Srª.  Directora do Agrupamento Escolar, lamenta quando a mesma refere numa reunião de pais que há poucos funcionários na escola e responsabiliza, por isso, a Câmara.



Após as intervenções sobre este ponto da ordem de trabalhos, o Presidente da Assembleia colocou à votação,  num universo de 33 votantes,  30 votos a  favor dos   Srs   Deputados (Álvaro Guimarães, Mário Rui Oliveira, Pinto Neves, Salustiano de Faria, Mário Andrez,    Margarida Rodrigues, José Carlos Sousa, Fernando Rodrigues, Mário Cruz, Elisabete Viana, Augusto Natal, Aurélia Correia, Inês Ferreira, Miguel Abreu, Manuel Afonso, Sebastião Alves, Fernando Aprício, Paula Natal, Carlos Natal, Manuel António Brito, José Augusto Areias, Jorge Gonçalves, José Avelino Fernandes, Carlos Esteves, Soares Pereira, José Manuel Veríssimo, Maria Isabel de Sousa, António Sousa, Manuel Fernandes e, Francisco Romeu) 1 voto contra Sr. Deputado ( José António Nogueira) e, 2 abstenções dos Srs. Deputados (Adriano Areias e Avelino Lucas Gonçalves). Aprovado por Maioria.

	7º Ponto – Regulamento  Municipal dos Horários de Funcionamento Dos Estabelecimentos     Comerciais  Valença– Anexo 8.
	




Intervieram: 



O Deputado Sr. Fernando Rodrigues, para dizer que o alargamento e a flexibilidade de horário de funcionamento dos operadores económicos, aporta mais  dinamismo comercial e gera novas dinâmicas sociais. No entanto, a Autarquia deverá ter em conta os impactos negativos que possam vir a ter consequências para a comunidade. Assim, entendem que estes novos horários devem implicar uma maior atenção nomeadamente sobre alguns aspectos, tais como: cumprimento dos direitos dos trabalhadores, observância das normas de silêncio e ordem pública e segurança. Por isso o seu voto será a favor.



O Deputado Sr. Sebastião Alves, relembra os quatro dias feriados obrigatórios durante o ano impostos pela Câmara. Quanto a outras festividades refere que a Câmara  poderá fixar outros horários. A fiscalização das normas será feita pelos fiscais.  A alínea a), b) e c) destes Regulamento tal como as alíneas e nºs da restrição de horário de funcionamento, em sua opinião põem alguns condicionalismos a este alargamento de horário de funcionamento. Faz um alerta para que a Câmara tenha cuidado com o dito Regulamento.



O Deputado Dr. José António Nogueira, interveio para dizer que relativamente a este Regulamento irão votar favoravelmente.



Não obstante, do mesmo deveria constar uma norma que especificadamente revogasse todas as disposições sobre este âmbito e não o genérico n.º 2, do art. 16º. Volta a recordar à Câmara Municipal que deve ser seguido como exemplo o Diário da República quanto às revogações, alterações e similares. 



O Presidente da Câmara, Dr. Jorge Salgueiro Mendes, responde aos Srs. Deputados, dizendo que estas normas foram colocadas pelos serviços, pois detectou-se que este Regulamento não previa qualquer  norma deste tipo, ela está imposta e não há problema algum em a especificar mais, sendo dado conhecimento ao Chefe de Divisão de Serviços Administrativos. Quantos aos cuidados a ter, existem duas situações que poderão trazer alguns problemas. Uma tem a ver com o horário em alguns estabelecimentos estão abertos  até às 4h e, das superfícies comerciais: como não estão aqui incluídas têm um horário especial, a Câmara fez uma deliberação para estarem abertas ao fim de semana. Quanto ao ruído, os estabelecimentos podem estar abertos até às 4 h mas sem fazerem ruído para o exterior ou para os moradores mais próximos.



Após as intervenções sobre este ponto da ordem de trabalhos, o Presidente da Assembleia colocou à votação,  num universo de 34 votantes,  34 votos a  favor dos   Srs   Deputados (Álvaro Guimarães, Mário Rui Oliveira, Salustiano de Faria,  Mário Andrez,  Margarida Rodrigues, José Carlos Sousa, Fernando Rodrigues, Mário Cruz, Elisabete Viana, Augusto Natal, Aurélia Correia, Inês Ferreira, Miguel Abreu, Manuel Afonso, Sebastião Alves, Fernando Aprício, Paula Natal, Carlos Natal, Manuel António Brito, José Augusto Areias, Jorge Gonçalves, José Avelino Fernandes, Carlos Esteves, Soares Pereira, José Manuel Veríssimo, Maria Isabel de Sousa, António Sousa, Manuel Fernandes , Francisco Romeu, José António Nogueira, Adriano Areias, Avelino Lucas Gonçalves,  Sílvia Nascimento e José António Nogueira), 0 abstenções, 0 votos contra.


Aprovado por unanimidade.

	8º Ponto – Regulamento da Loja Social do Concelho de Valença – Anexo 9.
	




Intervieram:



O Deputado Sr. Fernando Rodrigues, refere que a municipalização dos serviços de voluntariado e filantropia não tem antecedentes  relevantes.  Esta iniciativa  autárquica que de certa forma pretende transpor para a administração local o modelo já existente na comunidade Valenciana hà quase 20 anos, denominado PROAP. Poderá responder às questões sociais de uma forma muito mais ampla do que aquela atrás referida. Porém, não teria sido descabido falar com as pessoas que há duas décadas têm dado o seu tempo em prol dos muitos carenciados do Concelho, o que não aconteceu. Expressam também a sua vontade referente aos seguintes aspectos: devem ser afastadas as intenções de qualquer índole partidária, assim como aproveitamentos políticos que visem levar os Municípios abrangidos e ficar sob influência dos objectivos pessoais e partidários. Devem também ser criadas condições que fiscalizem e possam punir qualquer tentativa de aproveitamento político, pessoal, estabelecido de carácter de gestão profissional de todos os processos apoiados. Depois de todas esta explicação votarão favoravelmente. 



A Deputada Drª. Inês Ferreira, fez uma introdução dizendo que, neste momento em que o país sofre constrangimentos que a situação financeira coloca, é de todo importante que se institucionalize esta acção social. É evidente que já existe a PROAP há bastantes anos, a Paróquia de Valença também tem intuito de começar o apoio social aos mais carenciados mas, aparte disto é extremamente importante que isto se faça de forma institucionalizada. Não cabe na cabeça de ninguém que quem esteja no poder ou alguém que venha depois, vá tirar partido político partidário duma situação destas que é o apoio a quem precisa. É oportuno e obrigatório que o poder político se passe a responsabilizar por esta acção social. Além da CARITAS e do BANCO  ALIMENTAR estarem no terreno a nível Nacional e estarem a fazer um bom trabalho, estamos a contar com o voluntariado por impulso, em questão dos princípios  e de valores que as pessoas professam. Porque não encaminhar para uma instituição que sai da Câmara Municipal de Valença? Para a Sra Deputada aqui está o cerne da resolução de muitos dos problemas que possam surgir. Há um Regulamento, é transparente na forma de controlar, de fiscalizar a solução deste benefício, não havendo dúvida sobre o encaminhar desta Loja Social. Além desta iniciativa o Município de Valença também já utilizou outras formas de apoiar quem mais precisa, como por exemplo através da oferta de manuais escolares aos escalões A e B do 1º ciclo, em 50% do 3º escalão do abono de família e a iniciativa  a cargo da Biblioteca Municipal denominada “Dar de Volta” que tem a ver com a reutilização dos manuais escolares numa altura difícil como esta.



O Deputado Sr. Salustiano de Faria, pegando nas palavras da Sra Deputada anterior, referindo-se à oferta de manuais escolares,  Diz que quem usufruiu deste apoio foram os médicos, professores, funcionários públicos com determinado  vencimento, porque segundo refere o Sr. Deputado, a classe mais carenciada ficou de fora, talvez por falta de informação. Na sua opinião é mais importante haver um  controlo rigoroso do que o aspecto político-partidário. Porque há muitas pessoas que vão lá e levam muita mercadoria de uma  vez, dizendo que  é para os vizinhos, tendo vergonha de dizer que é para eles. E quando o camião dos bens alimentares vai descarregar na loja do mercado, além dos funcionários da Câmara terem de descarregar toda a mercadoria e levá-la para o piso superior, há muitas pessoas que usufruem destes bens e, com boa saúde que também podiam ajudar nessa tarefa. 



O Deputado Dr. José António Nogueira, começa a sua intervenção dizendo  logo de  início que irão votar  favoravelmente este Regulamento.


Não obstante, suscita-lhe dúvidas sobre a salvaguarda da reserva da intimidade e da privacidade pessoais, constitucionalmente previstos, o nos n.ºs 5 e 6, do seu art. 3º (acesso aos dados pessoais e fichas), mais a mais, atento o regime de voluntariado adoptado (v. alínea c), do art. 13º).


Conviria, assim, no que tange àqueles números, submetê-la a apreciação pelas entidades competentes e com anterioridade à sua publicação.



O Presidente da Câmara, Dr. Jorge Salgueiro Mendes, quanto à Loja Social refere que  foi deliberada em reunião de Câmara de 20 de Junho, esteve em discussão pública,  foi publicada e não houve nenhum aporte. Quando qualquer documento estiver em discussão pública, este tipo de regulamentos e não só, estes documentos vão ser enviados aos Srs. Deputados para conhecimento do que está em discussão, vão ser enviados para os emails, ou através dos serviços da Assembleia. Esta  Loja Social não é um mero espaço de distribuição de bens, bens estes que vem da União Europeia e é a Segurança Social que determina as quantidades e para quem, que por vezes nos parecem exageradas. A Câmara tentou chamar a atenção de alguns casos para que a distribuição não fosse em grande número, mas sim moderadamente para cada família inscrita na Segurança Social. Esta Loja Social não tem só produtos de  alimentação, a contrafacção apreendida vinda  do Tribunal e da GNR,  de várias marcas e vários tipos de roupa que foi entregue e que vai ser distribuída em função das necessidades de cada família. Quanto a intenções políticas o Sr. Presidente diz que isso  não cabe na cabeça de ninguém, no entanto refere que todos os cuidados devem ser acautelados, esperando manter a postura que vem de há muitos anos.



Na segunda ronda a  Deputada Drª. Inês Ferreira, só para esclarecer que este ano os manuais escolares foram atribuídos ao escalão A e B, repete,  e 50% do 3º escalão da Segurança Social. O Escalão A e B é feito com base nas declarações do IRS e que com certeza estas declarações não refletem fielmente a situação financeira  das famílias. Além de outros, há um grande problema no País, que é a nível da educação mas não o que se aprende a nível de  conteúdos programáticos que o Ministério da Educação define, mas sim aos valores e princípios talvez os mais importantes,  que se perdem. Isto chama-se “chico-esperto”, que se aproveita das situações para usufruir de algo que, se ponderasse bem, não usufruía. 




O Deputado Sr. Salustiano de Faria, para dizer que concorda plenamente com a Sra Deputada Drª Inês Ferreira, quando refere as declarações do IRS, pois há muito poucas pessoas que declaram todos os rendimentos no IRS, muitas só declaram o salário mínimo nacional.



O Deputado Dr. José António Nogueira, pede para que fiquem registados os seus agradecimentos ao Sr. Presidente da Câmara Municipal pela disponibilidade demonstrada em enviar aos Sr.s Deputados da Assembleia Municipal os regulamentos quando ainda em projecto.



O Presidente da Câmara, Dr. Jorge Salgueiro Mendes, refere que em relação aos projectos que são alvo de discussão pública, a Câmara gasta imenso dinheiro para os publicar e, quando vão à discussão pública em reunião de Câmara ninguém aparece para dar os contributos que considerem necessário. Quantos aos manuais escolares, vai-se aprendendo com os erros: no ano passado a Drª Margarida chamou a atenção para o facto de haver alguns ricos que usufruíam deste benefício, precisamente por causa das declarações de IRS que não reflectem exactamente a situação financeira da família em causa, por isto, este ano resolveu-se de outra maneira e além do IRS foi solicitado o IMI e, assim o nº de pedidos reduziu cerca de 1/3.



Após as intervenções sobre este ponto da ordem de trabalhos, o Presidente da Assembleia colocou à votação,  num universo de 34 votantes,  34 votos a  favor dos   Srs   Deputados (Álvaro Guimarães, Mário Rui Oliveira, Salustiano de Faria,  Mário Andrez,  Margarida Rodrigues, José Carlos Sousa, Fernando Rodrigues, Mário Cruz, Elisabete Viana, Augusto Natal, Aurélia Correia, Inês Ferreira, Miguel Abreu, Manuel Afonso, Sebastião Alves, Fernando Aprício, Paula Natal, Carlos Natal, Manuel António Brito, José Augusto Areias, Jorge Gonçalves, José Avelino Fernandes, Carlos Esteves, Soares Pereira, José Manuel Veríssimo, Maria Isabel de Sousa, António Sousa, Manuel Fernandes , Francisco Romeu, José António Nogueira, Adriano Areias, Avelino Lucas Gonçalves,  Sílvia Nascimento e José António Nogueira), 0 abstenções, 0 votos contra.


Aprovado por unanimidade.

	9º Ponto – Juízes Sociais – Anexo 10.
	




Intervieram:



O Deputado Sr. Fernando Rodrigues, para dizer que, a constituição de um colectivo de Juízes Sociais deve implicar uma escolha que tenha em conta a parcialidade e a ausência de outras influências relativas. O grupo de Cidadãos que é proposto merece um apreço em consideração, assim, o voto irá para dois nomes apresentados.



O Deputado Dr. José António Nogueira, dirigindo-se exclusivamente ao Sr. Presidente da Assembleia, refere que, do documento que foi presente não consta que os indigitados se proponham aceitar as funções de Juiz Social. Muito menos submeter-se a sufrágio.


Será uma lacuna a rever no futuro.



Uma vez que se trata da eleição de apenas duas pessoas há que definir critérios. Supõe que o mais acertado será que cada deputado municipal possa votar  (escrutínio secreto) em dois nomes.


O Presidente da Mesa, Drº Álvaro Guimarães Gomes, concorda com o Srº Deputado  José António Nogueira e frisa ainda que isso está previsto e programado para assim ser, sendo óbvio que irá haver escrutínio secreto  mas que em primeiro lugar quis dar voz aos Srs. Deputados como consta do protocolo do Regulamento da Assembleia Municipal. Em relação aos pontos propostos pelo Sr. Deputado, está tudo organizado e preparado para ser por escrutínio secreto, segundo o Sr. Presidente da Câmara e a Sra Deputada Aurélia Correia, Presidente da CPCJ, confirma, que todas as pessoas que compõe a lista, foram  contactadas pessoalmente e todas concordaram em fazer parte da mesma e, assim, escolher-se-ão duas dessas pessoas. O Sr. Presidente da Mesa leu e apresentou cada um dos elementos  componentes da  lista.


Posto isto, seguiu-se o voto secreto, em que os Deputados foram chamados a votar um por um.



Finda a votação de todos os Deputados, obteve-se o seguinte resultado: Profº. José Manuel Veríssimo 28 votos, Drª Liliana Lemos Pereira com 3 votos, Drª Ofélia Barbosa com 3 votos, Drª Eduarda Ribeiro com 2 votos, Sr. Jorge Santos Silva com 13 votos e Drª Luísa Madeira Cunha com 15 votos. Um total de 64 votos válidos, 2 nulos e 2 em branco. Foram escolhidos para Juízes Sociais o  Profº José Manuel Veríssimo e a Drª Luísa Madeira Cunha.

	10º Ponto – Adesão do Município ao CIAB – Anexo 11.
	




Intervieram:



O Deputado Sr. Fernando Rodrigues, simplesmente para dizer que relativamente a este ponto o Grupo Municipal do CDS irá votar favoravelmente sem qualquer comentário.


A Deputada Drª. Inês Ferreira, interveio para dizer que a criação de Tribunais Arbitrais através da Arbitragem voluntária surgiu para desbloquear a actividade dos Tribunais Judiciais  desjudicializando a resolução de certas matérias, nomeadamente no âmbito das questões ligadas ao direito de consumo. Apresenta-se como meio alternativo voluntário na medida em que as partes em litígio poderão acordar em submeter a questão que os separa a um Centro de Mediação e Arbitragem retirando-os da alçada dos Tribunais Judiciais. Assim, em litígios que decorram da aquisição por parte do consumidor final  de bens ou serviços destinados ao uso não profissional e fornecidos por pessoa singular ou colectiva que exerça com carácter profissional uma actividade económica que visa a obtenção de benefícios (exp. consumo de gás, telefone, luz eléctrica), poder as partes optar por recorrer aos Centros de Arbitragem e assim, resolver o seu problema de forma gratuita, célere, simples e desburocratizada . O Centro de Arbitragem permite o acesso a um serviço de informação jurídica para a prestação de esclarecimentos necessários a consumidores, fornecedores e prestadores de serviços relativamente a seus direitos e obrigações nas relações de consumo. Finda a tentativa de conciliação sem se obter entendimento promove-se a arbitragem voluntária que decorre da aceitação expressa das partes à consideração do Tribunal Arbitral que proferirá uma decisão vinculativa com valor de sentença. A Adesão do Município de Valença ao Centro de Informação Mediação e Arbitragem de Consumo, “CIAB” vem permitir aos Valencianos o acesso a uma justiça alternativa mais célere, simplificada, desburocratizada e gratuita pelo que se mostra a mesma aconselhável e benéfica.



O Deputado Dr. José António Nogueira, faz a sua declaração de voto explicando que: “Voto contra e por dois motivos fundamentais:

1º Porque o “sem limite de valor” dos litígios a submeter vai muito para além das bagatelas que justificaram, ab initio, a criação e a existência destes Centros de Mediação e Arbitragem; e,

2º Porque a desjurisdicionalização da resolução destes conflitos, pode traduzir-se em situações de vantagem indevidas para a parte que tenha tido aconselhamento legal prévio.

Se a justiça deve ser célere e económica, as apontadas desvantagens, aliadas a um processamento sui generis, leva-me a não acreditar nas pseudo vantagens deste tipo de instituições”.


O Presidente da Câmara, Dr. Jorge Salgueiro Mendes, intervém para esclarecer e não para fazer uma  crítica, mas entende que alguns advogados não gostam muito do Centro de Arbitragem para Consumo. Segundo informações obtidas, estes Centros estão a funcionar relativamente bem principalmente nas grandes cidades ou grandes Centro urbanos, onde há muitos processos judiciais, sendo uma forma célere de concluir esses processos. Neste Tribunal não há muitos processos pendentes mas é uma forma mais célere, mais económica para quem necessita desta ajuda jurídica. Embora algumas reclamações referentes a alguns estabelecimentos de restauração  não façam  sentido e as que  tem surgido, sem grande gravidade, mas que merecem alguma reflexão, são referentes ao “couvert”, em que o cliente não pediu, não comeu mas tem de pagar na mesma . Há situações menos graves que se tenta resolver evitando levá-los para a Justiça,  para Tribunal, para não ficarem mais dispendiosas monetariamente e tentar resolvê-los em sede própria. A Câmara tem de ceder as instalações, que neste caso será no Salão Nobre, para se procederem a essas Sessões de Tribunal, juntamente com os advogados.



 Na segunda ronda de intervenções o Deputado Dr. José António Nogueira, interveio para dizer que, o que o Sr. Presidente falou daquilo para que eles inicialmente foram criados, voltando a frisar que, actualmente o que está escrito, é sem valor. A Câmara ao vincular-se a um Tribunal Arbitral tem de ter muito cuidado.



Após as intervenções sobre este ponto da ordem de trabalhos, o Presidente da Assembleia colocou à votação,  num universo de 34 votantes,  registaram-se; 24 votos a  favor dos   Srs   Deputados ( José Carlos Sousa, Fernando Rodrigues,  Elisabete Viana, Augusto Natal, Aurélia Correia, Inês Ferreira, Miguel Abreu, Manuel Afonso, Sebastião Alves, Fernando Aprício, Paula Natal, Carlos Natal, Manuel António Brito, José Augusto Areias, Jorge Gonçalves, José Avelino Fernandes, Carlos Esteves, Soares Pereira, José Manuel Veríssimo, Maria Isabel de Sousa, António Sousa, Manuel Fernandes , Francisco Romeu,  Adriano Areias) 5 votos contra dos Srs. Deputados; (José António Nogueira, Avelino Lucas Gonçalves,  Salustiano de Faria,  Mário Andrez e Margarida Rodrigues) e 5 abstenções dos Srs. Deputados; (Álvaro Gomes, Ana Cruz, Mário Cruz, Sílvia Nascimento e Mário Rui).



Seguiu-se a leitura pelo Primeiro Secretário da Mesa, em exercício, Dr. Mário Rui Oliveira, da Acta em Minuta, que submetida à votação, num universo de 34 votantes, registou: 0 votos contra; 0 abstenções; e 34 votos a favor. Aprovada por Unanimidade.

III - Período de intervenção do público


Não havendo público, o Presidente da Mesa, Dr. Álvaro Gomes, agradeceu a presença de todos, a colaboração prestigiosa, e o trabalho profícuo e,  pelas 22h55m deu por encerrada a sessão.

 O Presidente da Assembleia Municipal 
       A Funcionária de Apoio à Assembleia Municipal

     ----------------------------------------------                  -----------------------------------------------------

    (Dr. Manuel Álvaro Guimarães Gomes)
                    (Ana Cristina Afonso Alves Cerqueira)
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